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ATOS DO PREFEITO

SEMANÁRIO OFICIAL
DECRETO nº 7.517, de 17 de ABRIL de 2012

CRIA O PARQUE NATURAL
MUNICIPAL DO CUIÁ – “PARQUE
CUIÁ” - UNIDADE DE
CONSERVAÇÃO MUNICIPAL

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 60, V, da Lei Orgânica do Município, espelhado no art. 84, VI,
“a”, da Constituição Federal, considerando que a bacia do Rio Cuiá é classificada como
Zona Especial de Conservação pelo Código Municipal de Meio Ambiente de João
Pessoa (art. 26, X, Lei Complementar 029/2002); considerando a Lei Federal nº
9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e o enquadramento da área a que se refere o presente Decreto na categoria de
Parque Natural Municipal, bem como a implantação do Sistema Municipal de Áreas
Protegidas – SMAP e o Plano Municipal de Recuperação e Conservação da Mata
Atlântica,

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o Parque Natural Municipal do Cuiá – “PARQUE CUIÁ”,
através de duas áreas de terras, remanescentes de propriedade denominada Fazenda

Cuiá, nesta Capital, com a seguinte descrição, limites e confrontações, localizadas nos
atuais bairros Planalto da Boa Esperança e Cuiá - Área 1 e Área 2; sendo a Área 1, de
forma poligonal irregular, com densa cobertura vegetal, limitando-se ao Norte e Leste
com a rua Dr. Cícero Leite até seu encontro com a rua Flodoaldo Peixoto Filho com
uma extensão em torno de 238,00m, ao Sul com a rua Alvorada onde mede 234,00m, ao
Oeste com um imóvel identificado no cadastro imobiliário como lote 2250 da quadra

085 do setor 55 com uma extensão aproximada de 70,00m, resultando então em uma
superfície de terreno com 11.019,72m2 correspondentes a 1,10Ha., inscrita no cadastro
imobiliário do município mediante a localização cartográfica atual
55.086.0573.0000.000. A Área 2, gleba de forma poligonal irregular, relevo
configurando parte de uma bacia hidrográfica com densa cobertura vegetal, definida a
partir de um vértice, pelo lado Norte/Leste, por uma linha perimetral quebrada que
mede, desse ponto (pt.01), identificado por coordenadas “UTM”, como E 294911,767m
e N 9205074,018m, no sentido Sul, uma extensão de 66,20m até o ponto pt.02 de

coordenadas E 294913,624m e N 9205007,835m, limitando-se com área remanescente
da mesma propriedade, daí seguindo no sentido Leste/Oeste, um segmento de 73,90m,
até o ponto pt.03 de coordenadas E 294843,555m e N 9204984,817m, de onde,
formando uma curva de concavidade voltada para dentro dessa área, em cinco
segmentos, mede-se 45,62m, até o ponto pt.04 de coordenadas E 294806,325m e N

9204958,438m, o segundo com 35,44m, até o ponto pt.05 de coordenadas E

294792,110m e N 9204925,972m, o terceiro com 43,92m, até o ponto pt.06 de

coordenadas E 297799,556m e N 9204882,683m, o quarto com 67,67m, até o ponto
pt.07 de coordenadas E 294840,848m e N 9204829,249m, o quinto com 52,04m, até o
ponto pt.08 de coordenadas E 294889,585m e N 9204810,987m, de onde, no sentido
Oeste/Leste, segue-se uma extensão de 235,72m, até o ponto pt.09 de coordenadas E

295124,232m e N 9204790,198m, configurando assim com esses sete segmentos, a
linha de contorno de uma gleba menor de características urbanas diferenciadas, que se
interpõe, e tem frente voltada para a rua Dr. Cícero Leite; do pt.09, vértice de onde se
direcionam, no sentido Norte/Sul, três segmentos segue o primeiro com 73,37m, até o
ponto pt.10 de coordenadas E 295077,894 e N 9204733,304m, o segundo com 46,28m,
até o ponto pt.11 de coordenadas E 295061,370m e N 9204690,074m, o terceiro com
203,61m, até encontrar o vértice formado no ponto pt.12 de coordenadas E

295014,764m e N 9204491,868m, limitando-se nesses segmentos com um trecho da rua
Dr. Cícero Leite e com o imóvel identificado como lote-2250 da quadra-085 do setor-

55; a partir do pt.12, no sentido Leste/Oeste, uma extensão de 619,73m, até o ponto

pt.13 de coordenadas E 294395,148m e N 9204503,802m, no limite com a rua
Alvorada, via integrante do bairro Planalto da Boa Esperança, de onde partindo
perpendicularmente no sentido Norte/Sul, com uma extensão de 532,12m, chega-se ao
vértice determinante do ponto pt.14 de coordenadas E 294386,340m e N

9203971,750m, trecho limitado pela rua Severina Crispim Veras, via do bairro Planalto
da Boa Esperança; desse ponto, voltando no sentido Leste/Oeste, mede-se 10,89m até o
pt.15 de coordenadas E 294375,922m e N 9203968,565m, mais 4,33m até o pt.16 de

coordenadas E 294371,594m e N 9203968,857m, daí, no sentido Noroeste, mais
39,88m até o pt.17 de coordenadas E 294335,492m e N 9203985,810m, mais 97,13m
até o pt.18 de coordenadas E 294272,178m e N 9204059,476m, trecho limitado por
uma via sem denominação; partindo do pt.18, no sentido Sul/Norte, segue-se uma linha
quebrada com dezesseis segmentos conforme se seguem: o primeiro 38,67m até o pt.19

de coordenadas E 294298,049m e N 9204088,227m, mais 163,81m até o pt.20 de

coordenadas E 294266,004m e N 9204248,868m, mais 55,40m até o pt.21 de

coordenadas E 294246,034m e N 9204300,542m, mais 44,67m até o pt.22 de

coordenadas E 294250,082m e N 9204345,034m, mais 51,42m até o pt.23 de

coordenadas E 294261,416m e N 9204395,190m, mais 75,39m até o pt.24 de

coordenadas E 294256,559m e N 9204470,423m, mais 21,00m até o pt.25 de

coordenadas E 294250,892m e N 9204490,647m, mais 5,00m até o pt.26 de

coordenadas E 294248,365m e N 9204494,972m, mais 9,33m até o pt.27 de

coordenadas E 294240,854m e N 9204500,513m, mais 25,48m até o pt.28 de

coordenadas E 294252,024m e N 9204523,422m, mais 28,79m até o pt.29 de

coordenadas E 294253,018m e N 9204552,196m, mais 93,43m até o pt.30 de

coordenadas E 294204,729m e N 9204632,181m, mais 33,32m até o pt.31 de

coordenadas E 294183,576m e N 9204657,923m, mais 94,46m até o pt.32 de

coordenadas E 294138,861m e N 9204741,132m, mais 89,68m até o pt.33 de

coordenadas E 294147,444m e N 9204830,405m, mais 28,29m até o pt.34 de

coordenadas E 294151,646m e N 9204858,386m, sendo todo esse trecho, ao longo da
face Oeste dessa área, limitado por terras remanescentes da mesma propriedade, antiga
Fazenda Cuiá; Do vértice formado no ponto pt.34, no sentido Oeste/Leste, define-se
uma linha quebrada envolvendo um trecho do leito do rio Cuiá, no limite do bairro de
mesmo nome, com terrenos de terceiros e com terreno da propriedade denominada
Paratibinho, onde, em seis segmentos mede-se 32,74m até o pt.35 de coordenadas E

294184,119m e N 9204862,626m, abrindo na direção Nordeste com 34,05m até o pt.36

de coordenadas E 294201,997m e N 9204891,617m, daí na direção Leste, mais
104,24m até o pt.37 de coordenadas E 294305,152m e N 9204876,612m, desse ponto,
margeando o rio, mais 49,15m até o pt.38 de coordenadas E 294353,681m e N

9204884,453m, mais 143,41m até o pt.39 de coordenadas E 294488,545m e N

9204933,239m, mais uma extensão de 275,35m até o pt.40 de coordenadas E

294757,929m e N 9204990,253m; nesse ponto, descreve-se uma angulação, abrindo na
direção Noroeste em dois segmentos, sendo o primeiro com 52,01m até o pt.41 de

coordenadas E 294725,228m e N 9205030,707m, e o segundo com 11,30m até o pt.42

de coordenadas E 294717,682m e N 9205039,124m, trecho também limitado por
terreno da propriedade Paratibinho e, partindo do vértice formado no pt.42, segue-se no
sentido Oeste/Leste por uma linha em três segmentos, limitando-se com área
remanescente da mesma propriedade, antiga fazenda Cuiá, onde o primeiro segmento
mede 81,16m até o pt.43 de coordenadas E 294796,209m e N 9205059,649m, o
segundo mede 69,47m até o pt.44 de coordenadas E 294865,000m e N 9205071,760m e
o terceiro medindo 46,60m, que fecha dessa forma, no ponto pt.01, a poligonal da Área
2 que totaliza 420.706,72m2 correspondentes a 42,07Ha., sem inscrição cadastral no

Mapa Urbano Municipal, conforme áreas geograficamente situadas mediante referência
cartográfica com coordenadas, indicadas nos mapas e memoriais descritivos anexados
ao Decreto Municipal nº 6.973/2010 e encontra-se delimitada em poligonais no mapa
em anexo, integrante deste Decreto.

Art. 2º O Parque Natural Municipal do Cuiá – “Parque Cuiá” está inserido na categoria
de Unidade de Conservação de Proteção Integral, submetendo-se aos critérios, normas
de implantação e gestão definidos pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação –
SNUC, por meio da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e de seu Decreto
Regulamentar nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, bem como nos regramentos
estabelecidos pela Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e pela Lei
Municipal nº 12.101, de 30 de junho de 2011 – Sistema Municipal de Áreas Protegidas -
SMAP.

Parágrafo único. O Parque Natural Municipal do Cuiá – “Parque Cuiá” deverá ser
registrado no Cadastrado Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), conforme
determinação do art. 55 da Lei Municipal nº 12.101, de 30 de junho de 2011.

EDIÇÃO EXTRA
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Art. 3º A implantação do Parque Natural Municipal do Cuiá tem como objetivo a
preservação e recuperação das características dos ecossistemas originais do bioma Mata
Atlântica, com a biodiversidade, manutenção dos processos ecológicos, realização de

pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental,
recreação, contemplação da paisagem e turismo ecológico, compatibilizando a
preservação ambiental com a inclusão social.

Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMAM a implementação,
administração e gestão do “Parque Cuiá”, dotando-o dos recursos materiais e humanos
necessários.

§ 1º A gestão do “Parque Cuiá” disporá de Conselho Consultivo e Deliberativo,
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes
dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente,

§ 2º Até a implantação do Conselho Consultivo e Deliberativo, o Conselho Municipal
de Meio Ambiente – COMAM responderá por essa função.

§ 3º A gestão poderá realizar-se de forma compartilhada, integrada e participativa, como
previsto no art. 42 da Lei Municipal nº 12.101, de 30 de junho de 2011 – Sistema
Municipal de Áreas Protegidas - SMAP.

Art. 5º O Plano de Uso do Parque Natural Municipal do Cuiá deverá ser elaborado no
prazo máximo de 02 (dois) anos, contado da publicação do presente Decreto, como
previsto no art. 40, §3º, da Lei Municipal 12.101, de 30 de junho de 2011.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Uso, todas as atividades e obras
desenvolvidas no Parque Natural Municipal do Cuiá deverão limitar-se àquelas
destinadas a garantir a integridade dos recursos naturais que a criação da referida
Unidade de Conservação objetiva proteger, levando sempre em consideração as
disposições do Conselho Consultivo e Deliberativo do Parque.

Art. 6º As despesas com a execução deste Decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias ou transferências legais, nacionais ou internacionais, de
organizações privadas ou públicas, conforme art. 43 da Lei Municipal nº 12.101, de 30
de junho de 2011.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 17 de abril de 2012.

Publicado no Semanário 1318 e republicado por incorreção.

Prefeito
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DECRETO No 7.546/2012 JOÃO PESSOA, 11 DE MAIO DE 2012.

EMENTA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA,
PARA FIM DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da Paraíba, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8o, inciso II, da Constituição do Estado,
combinado com o art. 60, incisos III e V, art. 76, inciso I, alínea “d” da Lei Orgânica para o Município
de João Pessoa, e em conformidade com o disposto no art. 5o, alíneas “h”e “p” e art. 6o, do Decreto-
Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas pela Lei Federal no 2.786, de
21 de maio de 1956.

D E C R E T A:

Art. 1o Fica declarado de utilidade pública, para o fim de desapropriação, na forma da
legislação vigente, um imóvel urbano, tipo predial, localizado na Rua Afonso Campos №111,
Centro, João Pessoa, cujo terreno de formato trapezoidal, possui as seguintes dimensões e
confrontações: 16,00m de frente para a Rua Afonso Campos; 17,30m nos fundos limitando-se com
a lateral esquerda do imóvel №55 da Rua Machado de Assis; 24,90m do lado direito limitando-se o
imóvel №103 da mesma rua de sua localização; 24,90m do lado esquerdo no limite com o imóvel
№125 também da mesma Rua Afonso Campos; totalizando o terreno uma área de 414,60 m2.
Identificado no cadastro imobiliário do município com a localização cartográfica atual
22.034.0228.0000.000.

Art. 2o A desapropriação a que se refere o presente Decreto, se faz determinante
diante da necessidade de aquisição desse imóvel para as instalações de unidade institucional da
Secretaria das Mulheres, estruturado como Centro de Referência da Mulher - Ednalva Bezerra.

Art. 3o Para fins de imissão de posse provisória de que trata o art. 15, do Decreto-Lei no
3.365/1941 é declarada de caráter urgente a presente desapropriação.

Art. 4o Fica a Comissão Permanente de Avaliação e Desapropriação vinculada à Secretaria
Municipal do Planejamento, juntamente com a Procuradoria Geral do Município, autorizadas a
adotarem as providências necessárias a desapropriação amigável ou judicial do imóvel ora
declarado de utilidade pública.

Art. 5o Os recursos destinados à aquisição deste imóvel, correrão por conta de dotação
orçamentária da Secretaria Municipal do Planejamento, na classificação funcional
08.101.04.122.5370-2728 – aquisição e desapropriação de imóveis, na rubrica orçamentária
4.5.90.61 - 00 - aquisição de imóveis.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, aos 11 dias do mês de maio
do ano de dois mil e doze. 426o da Fundação da Paraíba.

Prefeito

PORTARIA Nº 0893 Em, 08 de maio de 2012

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 10.429/2005 e
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Memorando nº 010/ASJUR
de 30 de abril de 2012.

RESOLVE:

I – Nomear JOSÉ PIRES RODRIGUES FILHO para exercer o
cargo em comissão, símbolo DAS-3, de ASSISTENTE DE GABINETE, da SECRETARIA
DA ADMINISTRAÇÃO.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 02 de maio
de 2012.

Prefeito

PORTARIA Nº 898/2012 Em, 11 de maio de 2012

.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso V, combinado com o
art. 76, inciso II, alínea “c”, ambos da Lei Orgânica do Município de João Pessoa e de acordo
com a portaria nº 815 de 15 de julho de 2010

RESOLVE:

I – Fica criada a Comissão de Supervisão, Acompanhamento, Controle e
Fiscalização do Projeto Jampa Digital, decorrente de Convênio firmado entre o Município de
João Pessoa e o Ministério de Ciência,Tecnologia e Inovação.

II - A Comissão será composta pelos seguintes membros

a – Marconi Maia de Oliveira – matrícula nº 62.390-3

b – Patrícia Daliark Sales de Souza – matrícula nº 41.225-2;

c– Francisco Adrivagner Dantas de Figueiredo – matrícula nº 59.088-6; e

d– Emanoel Weber Polari de Figueiredo – matrícula nº 47.292-1

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IV - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeito

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 332 Em, 18 de abril de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, artigo 19 da Lei Complementar nº 60/2010 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2012/026221 de 08 de março de 2012.

R E S O L V E: conceder a ANA MARIA SILVA DOS SANTOS
matrícula nº 31.006-9, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica II, progressão funcional da classificação 1.11.02.1.3, para
classificação 1.11.02.2.1.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1318-extra de 15 a 21 de abril
de 2012. (republicar por incorreção)

PORTARIA N.º 346 Em, 23 de abril de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2012/029952 e
Ofício nº GS/0268/2012, de 14 de março de 2012.

R E S O L V E: colocar à disposição do GOVERNO DO ESTADO
DA PARAÍBA, para prestar serviço na Secretaria de Estado da Educação, com ônus para
esta Prefeitura, até 31 de dezembro de 2012, REGINA CELI DELFINO DA SILVA,
ocupante dos cargos de Professor da Educação Básica I, matrícula nº 25.311-1 e Supervisor
Escolar, matrícula nº 55.908-3, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.
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II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

III – Publicada no Semanario Oficial nº 1319-Extra de 22 a 28 de
abril de 2012. (republicar por incorreção).

PORTARIA N.º 368 Em, 03 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/045427 e Ofício TRT GP/CGPRES nº 038/2012, de09 de abril de 2012.

R E S O L V E:

I – Colocar à disposição do TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 13ª REGIÃO, com ônus para esta Prefeitura, pelo prazo de 01 (um)
ano, a servidora MARIA ZELIA HENRIQUES JUREMA, matrícula nº 23.269-6,
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA N.º 378 Em, 07 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/041537 e Ofício nº 820/2012-SMS de 09 de abril de 2012.

R E S O L V E:

I – Colocar à disposição da SECRETARIA DA SAÚDE, até 31 de
dezembro de 2012, o servidor SEVERINO CARLOS F. DE LIMA, matrícula nº 12.015-
4, ocupante do cargo de Auxiliar de Limpeza Urbana, lotado no GABINETE DO
PREFEITO.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA N.º 379 Em, 07 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/046616 e Ofício nº 053/2012-GSCCL de 12 de abril de 2012.

R E S O L V E:

I – Colocar à disposição da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA
PARAÍBA-UEPB, até 31 de dezembro de 2012, a servidora MARIA DE FATIMA
ALBUQUERQUE DE ALMEIDA, matrícula nº 12.842-2, ocupante do cargo de
Economista, lotada na Secretaria da Administração.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº 380 Em, 07 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, artigo 19 da Lei Complementar nº 60/2010 e tendo em vista o que
consta do processo nº 2012/005991 de 19 de janeiro de 2012.

R E S O L V E: conceder a GENY MARIA CRUZ DE LUNA,
matrícula nº 11.545-2, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica II, progressão funcional da classificação 1.11.02.1.6, para
classificação 1.11.02.2.1.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 381 Em, 07 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, artigo 19 da Lei Complementar nº 60/2010 e tendo em vista o que
consta do processo nº 2012/031319 de 20 de março de 2012.

R E S O L V E: conceder a AUREA AUGUSTA RODRIGUES
DA MATA, matrícula nº 54.547-3, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante
do cargo de Professor da Educação Básica II, progressão funcional da classificação
1.11.02.2.1, para classificação 1.11.02.3.1.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N.º 382 Em, 24 de abril de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/049730 de 07 de maio de 2012.

R E S O L V E: de acordo com o artigo 38, inciso III da
Constituição Federal, conceder AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO
ELETIVO, sem ônus, ao servidor EVANDRO SERGIO DE AZEVEDO ARAUJO,
matrícula nº 09.586-9, ocupante do cargo de Escriturário, lotado na Secretaria da
Administração,.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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PORTARIA N.º 383 Em, 08 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/036125 e Ofício nº 563-GS/SMS de 13 de março de 2012.

R E S O L V E: colocar à disposição do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com ônus para esta Prefeitura, até 31 de
dezembro de 2012, o servidor CARLOS ANTONIO GONÇALVES CRUZ, matrícula nº
33.522-3, ocupante do cargo de Motorista , lotado na Secretaria da Saúde.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA N.º 384 Em, 08 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de
abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771, de 20
de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2012/031681, de 21 de
março de 2012.

RESOLVE: de acordo com o inciso I do artigo 26 da Lei Complementar
nº 60 de 29 de março de 2010, autorizar o afastamento da servidora, DANIELLE
RODRIGUES PEREIRA VELOSO, matrícula nº 55.654-8, ocupante do cargo de Professor
da Educação Básica II, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, para frequentar curso de
Pós-graduação em Linguistica, em nível de Mestrado, da Universidade Federal da Paraíba,
no Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, pelo prazo de 01 (um) ano.

I – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N.º 386 Em, 11 de maio de 2012

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2012/048390 de 03 de maio de 2012.
.

R E S O L V E: de acordo com o artigo 95, inciso I, da Lei n,º
2.380/79 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), exonerar, a
pedido, POLLYANNA LOPES OLIVEIRA, matrícula nº 69.191-7, ocupante do cargo
de Professor da Educação Básica I, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA.

II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 03 de
maio de 2012.
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FUNJOPE

EDITAL 001/2011 – FMC – FUNDO MUNICIPAL CULTURA

RESULTADO DOS 69 (SESSENTA E NOVE PROJETOS SELECIONADOS POR ÁREA)

ÁREA DE MÚSICA (33 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
016/2012 CD “EU & OUTRAS

MÚSICAS – GUSTAVO MAGNO
GUSTAVO MAGNO DE SENA TAVARES

029/2012 ROTTEN FLIES
VOLUME III

OLGA DA COSTA GOMES

042/2012 NOSSA CULTURA JOSELITO JUVINO DA SILVA
043/2012 CANTANDO DATAS

COMEMORATIVAS NAS
ESCOLAS

RIVAILDA DE PAULA DA SILVA

050/2012 PARAHYBA ART
ENSEMBLE

ESMERALDO MARQUES
PERGENTINO FILHO

059/2012 KALI YUGA – LA
GAMBIAJA

NIELSEN BATISTA DA SILVA

065/2012 BANDA ABRAD’ZÓIO PEDRO HENRIQUE SIMÕES DE
MEDEIROS

074/2012 CANTATORRE 2012 (7º
CANTATORRE)

EDUARDO CAVALCANTI PAIVA

077/2012 IMPRESSÕES DE UM
COMPOSITOR

MARCELO ARAÚJO VILOR

084/2012 MÚSICA PARAIBANA
DO SÉCULO XXI PARA VIOLÃO

VINÍCIUS DE LUCENA FERNANDES

087/2012 PRESSINTO CALOR
BRASIS

MARINA PESSÔA GOMES DE
OLIVEIRA

104/2012 PRENSAGEM E ARTE
GRÁFICA DO CD DE GEOVAN

MORAIS

JEOVAN CORDEIRO DE MORAIS

105/2012 TRIO MORITÓ – DA
DIVERSIDADE RÍTMICA E
MELÓDICA DA MÚSICA

BRASILEIRA: DO BAIÃO, DA
CANÇÃO E DO CHORO

WILAME CORREIA DE ARAÚJO

113/2012 BANDA MARCIAL
PADRE MAZZA

ASSOCIAÇÃO IRMÃS DE PADRE
MAZZA

125/2012 CD ALVÍSSARAS -
TIAGO MOURA

GEORGE GLÁUBER FÉLIX SEVERO

132/2012 CD PERCUSSONS-
MÚSICA PERCUSSIVA
CONTEMPORÂNEA DA

PARAIBA

JOÃO ALEXANDRE MEDEIROS LINS

136/2012 PRENSAGEM DO CD
ZANZAR

GLÁCIA MARIA DE AZEVÊDO LIMA

143/2012 GRAVAÇÃO DO CD DE
CHICO LIMEIRA

FRANCISCO AUGUSTO LIMEIRA DOS
SANTOS

189/2012 MOSAICO NIPO-
ANDESTINO BRASILEIRO

ALICE LUMI SATOMI

195/2012 TUDO TEM VIOLA CRISTIANO OLIVEIRA
198/2012 SANHAUACAÚ CARLOS ALEXANDRE DE FRANÇA
199/2012 DA PARAIBA PARA O

MUNDO – GRAVAÇÃO DISCO
MONSTRO

BRUNO DE LIMA BARRETO XAVIER

201/2012 FIRMANDO A
CAMINHADA-GRAVAÇÃO DO

CD PEDECOCO

ALEXANDRE DE ASSIS MOURA

210/2012 FURMIGADUB FABIANO ARAÚJO FORMIGA
214/2012 CD “EU SÓ PRECISO

DE BLUES – IN THE MOOD
HARD BLUES”

DEGNER RODRIGUES DE ALMEIDA
QUEIRÓZ

215/2012 DA ÁGUA PRO VINHO HENRIQUE ORNELLAS
234/2012 NOITES SONORAS GERSON ABRANTES
250/2012 MOTOR MISTERIOSO-

FINALIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO
DO PRIMEIRO ÁLBUM DE

LUCAS DOURADO

LUCAS DOURADO VASCONCELOS

251/2012 CONCERTO BARROCO HELOISA MULLER

254/2012
CD JANAINA ANDERSON DE SOUSA MARIANO

256/2012 “PULSA” GRAVAÇÃO
DO SEGUNDO CD DO

BALUARTE
ERICK DE ALMEIDA BEZERRA

263/2012 VIII FESTIVAL MUNDO CAROLINA MORENA PIRES CUNHA
PILAR

272/2012 FREVO DA PARAÍBA:MÚSICA
CARNAVALESCA PARA

ORQUESTRA

JOSÉ DE ARTIMATÉIA FORMIGA
VERÍSSIMO

ÁREA DE AUDIOVISUAL (03 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
008/2012 O TERCEIRO VELHO MARCUS ANTÔNIO DE OLIVEIRA VILAR
107/2012 CHICO DO BRONZE TORQUATO JOEL LIMA
159/2012 2º FESTIVAL DE VÍDEOS

ALTERNATIVOS
SILVANA PRISCILA DE SOUZA LIMA

ÁREA DE CIRCO (02 PROJETO):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
153/2012 II BALAIO CIRCENSE –

FESTIVAL NACIONAL DO
CIRCO

DIOCÉLIO BATISTA BARBOSA

108/2012 TRAGA SUA CADEIRA, HOJE
TEM ESPETÁCULO

SEBASTIÃO VIEIRA FORMIGA

ÁREA DE ARTES VISUAIS (02 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
120/2012 REDE PB RAQUEL CARDOSO ATANICK
241/2012 O CADERNO ALENA ROQUE SÁ

ÁREA DE DANÇA (04 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
140/2012 REDE POÉTICA IZABELLA DE LIMA ARANHA
072/2012 O CASTELO PARALELO CIA DE DANÇA
002/2012 SENZALA URBANA ADAILSON COSTA DOS SANTOS
015/2012 25 ANOS DA SEM CENSURA

CIA DE DANÇA
EVANA FERRAZ DE ARRUDA BEZERRA

MULTIÁREA (02 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
0532012 A LUZ DO LUIZ DÉBORA MARIA DA SILVA
193/2012 PALCO ABERTO CASA PEQUENO DAVI

CULTURA POPULAR (07 PROJETOS):

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
044/2012 QUADRILHANDO NO FUTURO JOSINALDO DE FARIAS FLORES
045/2012 LAPINHA JESUS DE NAZARÉ

DE MANDACARU
JOSÉ MACIEL DE SOUSA

081/2012 CAPOEIRA NO RÍTMO DA
EDUCAÇÃO

ANTÔNIO GUEDES DA SILVA JÚNIOR

086/2012 0FICINAS DO SAMBA ADAILTON DA SILVA BATISTA
154/2012 COCO DE RODA

RAÍZES DA JUREMA
CENTRO CULTURAL AFRO-BRASILEIRO OJÚ-

OSUN
175/2012 ARTE VIVA JOÃO PEDRO VILARIM MARQUES
259/2012 MUSEU DO

PATRIMÔNIO VIVO DE JOÃO
PESSOA

PABLO HONORATO NASCIMENTO

ÁREA DE TEATRO (06 PROJETOS):

ÁREA DE LITERATURA (10 PROJETOS):

COMISSÃO DE PARECERISTAS: GEOVANA DIAS JARDIM (CULTURA POPULAR),MARIA JOSÉ GOMES
DUARTE (LITERATURA), DIEGO BARALDI(MULTIÁREA E DANÇA) LUCAS MIGUEL TEIXEIRA
(ARTESANATO, ARTES VISUAIS, ARCERVO E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CIRCO), AMILTON PINHEIRO E
DEIVISON BRANCO (MÚSICA), KILDERVAN ABREU DE OLIVEIRA(TEATRO) TAIRONE FEITOSA PEREIRA
(AUDIOVISUAL).

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
137/2012 A MÚSICA E A LITERATURA

NA CENA DE “A PRINCESA
LUZIA E O URSO DE UM OLHO

SÓ

KÁTIA CELYANE FARIAS DA SILVA

152/2012 ABISMO ANA PAULA VALENTIM DE OLIVEIRA
161/2012 REMONTAGEM E

CIRCULAÇÃO DO
ESPETÁCULO TEATRAL “A

FARSA DA BOA PREGUIÇA DO
GRUPO SER TÃO TEATRO”

COLETIVO TEATRAL SER TÃO TEATRO

194/2012 100 ANOS DE JORGE
AMADO:TEATRO E

EDUCAÇÃO

THARDELLY PEREIRA LIMA

068/2012 BREVIDADES MÁRCIO LUIZ MARCIANO
223/2012 ESTÓRIAS GUILHERME BARBOSA SHULZE

PROJETO NOME DO PROJETO PROPONENTE
007/2012 PUBLICAÇÃO DO LIVRO (UNI)

VERSO
CYELLE CARMEM VASCONCELOS PEREIRA

052/2012 A LETRA DE MEU PAI DENYSE ROLIM DE BRITO
062/2012 CONTOS DE SÁBADO WANDEIR ARAÚJO DA SILVA

085/2012 FOTOGRAFANDO POESIA GUSTAVO LIMEIRA DE LACERDA
088/2012 FORMAÇÃO INICIAL DO

ACERVO DE LITERATURA DE
CORDEL:”LEANDRO GOMES

DE BARROS”

FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO

089/2012 II OUTROS OLHARES NA
LITERATURA PARAIBANA

O SEBO CULTURAL

101/2012 OS TRINTA
DINHEIROS DO REI

MELCHIOR

ANALICE RODRIGUES UCHÔA

242/2012 NA TEIA DAS MOIRAS VÂNIA PERAZZO B. HELEBAROVA
264/2012 LIVRO POESIA CRÔNICA DA

DOR
KLAUS MARCUS PARANAYBA

284/2012 ANAYDE BEIRIZ:UMA
BIOGRAFIA EM QUADRINHOS

LUYSIANE DA SILVA COSTA
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EXTRATOS

EXTRATO Nº 983/211 DO TERMO ADITIVO 001/2011 DO CONTRATO Nº 137/2011
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS E RAÇÕES PARA E GERÊNCIA DE
VIGILÂNCIA AMBIENTAL E ZOONOZES.

ORIGEM: Processo nº 19997/2011.

OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:

SEXTA- PREÇOS E CONDIÇOES DE PAGAMENTO- A contratada receberá, mensalmente
o valor de R$ 22.800,00 (vinte dois mil e oitocentos reais).

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP.

CONTRATADO (A): NUTRIVET COMÉRCIO DE RAÇÕES E PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.

DATA DA ASSINATURA: 15.12.2011

EXTRATO N.º 313/2012
PROCESSO 026/2012

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, o extrato para TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, com a vigência até o final do exercício financeiro, relativos à CARTA CONVITE N° 006/2012 nos Recursos
Financeiros é na seguinte dotação orçamentária:

SUS

-Classificação funcional programática: 10.301.10.301.5413.4176 – PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA . Elemento de despesa:
33.90.30- Material de consumo. Código de despesa: 10828. .

CONTRATO NOME VALOR DATA DA ASSINATURA

082/2012 SPORT´S MAGAZINE LTDA R$ 24.969,60(vinte e quatro mil,
novecentos e sessenta e nove reais e
sessenta centavos)

04 de maio de 2012

EXTRATO N.º 327/2012
PROCESSO 101/2012

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, o extrato para TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA E CALIBRAÇÃO COM
INCLUSÃO TOTAL DE PEÇAS PARA BISTURI ELETRÔNICO WEM firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, com a vigência por 12 (doze) meses, relativos à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002/2012 nos
Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária:

SUS

-Classificação funcional programática: 13.301.10.302.5005.4251 – Manter os serviços de média e alta complexidade – MAC
(ambulatoriais/hospitalares) da rede própria; Elemento de despesa: 33.90.39- outros serviços de terceiros- Pessoa jurídica.
.

CONTRATO NOME VALOR DATA DA ASSINATURA

083/2012 SERVMED COMÉRCIO E SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES LTDA-ME

R$ 205.200,00 (duzentos e cinco mil e
duzentos reais)

02 de maio de 2012

EXTRATO Nº 341/2012 DO TERMO ADITIVO 001/2012 DO CONTRATO Nº 056/2011
PARA CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE DENSITOMETRIA ÓSSEA DUO-

ENERGÉTICA DE COLUNA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS PACTUADOS E JÕAO PESSOA.

ORIGEM: Processo nº 03984/2012.

OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP.

SEGUNDA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

SUS

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5414.2871 – Manter os serviços de média e alta
complexidade (ambulatorial/hospitalar)
, Elemento de Despesa: 33.90.39 – outros serviços de terceiros- pessoa jurídica.

NONA- VIGÊNCIA: Este contrato vigerá até 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais períodos.

CONTRATADO (A): CENTRAL DE DIAGNÓSTICOS LTDA.

DATA DA ASSINATURA: 18.04.2012

EXTRATO N.º 343/2012
PROCESSO 084/2012

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, o extrato para TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE
FIRMA PARA DECORAÇÃO E ANIMAÇÃO DE EVENTOS PARA CAMPANHA DE VACINAÇÃO E PROMOÇÃO A SAÚDE
firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, com a vigência por 12 (doze) meses, relativos à CONVITE
N° 014/2012 nos Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária:

SUS

-Classificação funcional programática: 13.301.10.305.5033.2059- Vigilância epidemiológica, prevenção e controle de doenças;
Elemento de despesa: 33.90.39- outros serviços de terceiros- Pessoa jurídica.
.

CONTRATO NOME VALOR DATA DA ASSINATURA

085/2012 MAIS PROMO PRODUÇÕES E EVENTOS
LTDA

R$ 70.250,00 (setenta e mil duzentos e
cinqüenta reais )

02 de maio de 2012

Secretária de Saúde do Município

EXTRATO N.º 361/2012
PROCESSO 140/2012

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, o extrato para TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE POLPAS
DE FRUTAS firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, com até o final do financeiro, relativos à
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2012 nos Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária:

SUS

-Classificação funcional programática: 13.301.10.302.5005.4251- manter os serviços de média e alta complexidade- MAC
(ambulatoriais/hospitalares) da rede própria.
-Classificação funcional programática: 13.301.10.302.5413.4237- implantação e manutenção dos serviços da rede de saúde mental
em João Pessoa.
Elemento de despesa: 30.90.30- material de consumo.

CONTRATO NOME VALOR DATA DA ASSINATURA

088/2012 INDÚSTRIA POLPA DE FRUTA IDEAL
LTDA

R$ 825.949,07 (oitocentos e vinte e
cinco mil novecentos e quarenta e nove
reais e sete centavos)

09 de maio de 2012

Secretária de Saúde do Município
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: 004/2012 Processo:041643/2012

Contratada: CLASSIC VIAGENS E
TRURISMO LTDA

CNPJ:00.448.994/0001-03

Licitação (Modalidade): ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2012, PREGÃO
ELETRÔNICO 109/2011, REALIZADO PELA UFCG.

Fundamentação Legal: Art. 8º, § 1º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.

Assinatura em: 02/05/2012

Vigência: 02/05/2012 a 31/12/2012

Finalidade/objeto do Contrato: Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de
Passagens Aéreas Nacionais e Internacionais.

Atividade: Manutenção dos Serv.
Administrativos: 09.122.5001.2603-
3.3.90.33 – Passagens e Despesas de
Locomoção (9967) (9968) – Subelemento:
03 - Passagens Aéreas - Fonte de
Recursos: 00 (Recursos Ordinários) e 20
(Recursos Diretamente Arrecadados).
Capacitação de Recursos Humanos:
04.122.5001.2655-3.3.90.33 – Passagens
e Desp. De Locomoção (9983) (9984) –
Subelemento: 03 Passagens Aéreas –
Fonte de Recursos: 00 (Recursos
Ordinários) e 20 (Recursos Diretamente
Arrecadado)

Valor Global Estimado: R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 054/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com
sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no
CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO
GERENCIADOR, neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá,
Secretária de Educação e Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente
e domiciliada nesta Capital, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC,
cujo objetivo fora à eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal
de Ensino, processada nos termos do Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC,
a qual constitui documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no
art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as
cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos
quantitativos, especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos
através do procedimento licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;
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e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS
no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: ATL ALIMENTOS DO BRASIL LTDA (ATACADAO DA BR)
CNPJ: 00.785.860/0001-88 FONE/FAX: (83) 3248-2055 / 3248-1986 / 3248-2060

END.: Lot. Amazônia Park – Rua Projetada – 03 Nº. 182 – BR 230 KM 9 –
Cabedelo – João Pessoa/PB CEP: 58.310-000

EMAIL: atldobrasil@uol.com.br

Código Itens Un.
Gêneros não

Perecíveis
Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040501021 1 Pacote

Achocolatado; Tipo: em
pó, enriquecido com
vitaminas e minerais.
Embalagem: Pacotes de
400g.

24.360

R$ 1,88
(um real e
oitenta e

oito
centavos)

R$
45.796,80
(quarenta e
cinco mil,

setecentos e
noventa e
seis reais e

oitenta
centavos).

Maratá

1040301057 7 Kg

Biscoito Salgado; Tipo:
Cracker, com 0% de
gorduras trans;
Embalagem: Pacotes em
embalagem duplamente
protetora de 400g,
acondicionados em caixas
de 8 Kg.

52.872

R$ 4,57
(quatro
reais e

cinqüenta
e sete

centavos).

R$
241.625,04
(duzentos e
quarenta e
um mil,

seiscentos e
vinte e

cinco reais e
quatro

centavos).

3 de
maio

1040301059 8 Kg

Café; Tipo: torrado e
moído; Embalagem:
pacote de 250g, embalado
à vácuo.

6.200

R$ 11,40
(onze reais
e quarenta
centavos).

R$
70.680,00

(setenta mil
seiscentos e

oitenta
reais).

Puro

1040503047 9 Pote

Canela; Tipo: em pó;
Embalagem: pote de 40g,
contendo informações
nutricionais no rótulo.

14.300

R$0,75
(setenta e

cinco
centavos).

R$
10.725,00
(dez mil e

setecentos e
vinte e

cinco reais).

Sempre
Viva

1040503054 11 Pote

Cereal de arroz (farinha
de arroz pré- cozida)
enriquecido com
vitaminas e sais minerais.
Embalagem: potes de
400g acondicionados em
caixas.

3.800

R$ 5,39
(cinco
reais e
trinta e
nove

centavos).

R$
20.482,00

(vinte mil e
quatrocento
s e oitenta e
dois reais).

Nutriday

1040301052 32 Garrafa

Óleo de soja Refinado;
Tipo: 1 enriquecido com
vitamina E; Embalagem:
garrafa pet de 900ml,
acondicionados em caixas.

29.984

R$ 3,53
(três reais

e
cinquenta

e três
centavos).

R$
105.843,52

(cento e
cinco mil,

oitocentos e
quarenta e
três reais e
cinqüenta e

dois
centavos).

Soya

1040519019 35 Lata

Sardinha; Tipo: em
conserva (no molho de
tomate). Com teor de
sódio de no máximo 372
mg; Embalagem: de no
mínimo 125g.

165.000

R$ 1,44
(um real e
quarenta e

quatro
centavos).

R$
237.600,00
(duzentos e
trinta e sete

mil e
seiscentos

reais).

Sulpesca

1040503053 38 Garrafa
Vinagre; Tipo: de álcool;
Embalagem de 500ml.

18.222

R$ 0,82
(oitenta e

dois
centavos).

R$
14.942,04
(quatorze

mil,
novecentos
e quarenta e
dois reais e

quatro
centavos)

Maratá

Valor global dos Itens é de R$ 747.694,40 (setecentos e quarenta e sete mil, seiscentos e noventa e quatro
reais e quarenta centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
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d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do
prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que
se refere o inciso XIV do art. 4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art.
87 da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da
nota de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global
do contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de
empenho ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos
do contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a
depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de
qualidade, quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor
total do contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a
Administração, devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do
contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi
imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por
duas vezes nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da penalidade aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do
serviço, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório
ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos
causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração
rescinda unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e
o contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz
de eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá
a quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no
Item 32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da
Fonsêca Carvalho, Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo
Neto, André Luiz Paiva Lins de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que
compõem a Comissão de Registro de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de
Preços que, lida e achada conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo
(s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 055/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:
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EMPRESA: POLPA NORDESTE COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
LTDA.

CNPJ: 01.555.777/0001-85 FONE/FAX: (83) 3241-6467 / 3241-6984 / 8856-8680
END.: Rua Almeida Barreto 600 – Centro – João Pessoa/PB CEP: 58.013-460

EMAIL: polpanordeste@hotmail.com

Código Item Un.
Gêneros Não

Perecíveis
Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1049901011 2 Kg

Açúcar; Tipo: Triturado.
Embalagem: pacotes de
01 Kg, acondicionados
em fardos de 30 Kg.

213.540

R$ 2,06
(dois reais e

seis
centavos).

R$ 439.892,40
(quatrocentos e
trinta e nove mil

e oitocentos e
noventa e dois
reais e quarenta

centavos).

Alegre

Valor Global do Item R$ 439.892,40 (quatrocentos e trinta e nove mil e oitocentos e noventa e dois reais e
quarenta centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.
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§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 056/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:
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a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: MEGA MASTER COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ: 08.370.039/0001-02 FONE/FAX: (83) 3322-2886 / 9928-1399

END.: Rua Guilhermino Barbosa nº. 52 – Galpão B – 26 – Estação Velha – Campina
Grande/PB CEP: 58.410-097

EMAIL: miguel.fpires@hotmail.com

Código Itens Unidade
Gêneros Não

Perecíveis
Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040501023 3 Caixa

Amido de Milho;
Embalagem: de
500g, acondicionados
em caixas.

37.356

R$ 2,75
(dois reais
e setenta e

cinco
centavos).

R$ 102.729,00
(cento e dois

mil e
setecentos e
vinte e nove

reais).

Kimimo

1040301074 27 Garrafa
Leite de Coco;
Embalagem: garrafas
de 500ml.

23.800

R$ 1,49
(um real e
quarenta e

nove
centavos).

R$ 35.462,00
(trinta e cinco

mil e
quatrocentos e
sessenta e dois

reais).

Kicoco

1040301082 36 Kg

Soja; Tipo: proteína
texturizada (PTS)
para carne;
Embalagem: pacote
de 500g.

24.800

R$ 3,99
(três reais
e noventa

e nove
centavos).

R$ 98.952,00
(noventa e oito

mil e
novecentos e
cinqüenta e
dois reais).

Nutrimais

1040301083 37 Kg

Tempero; Tipo:
misto; Embalagem:
Pacotes de 100g,
acondicionados em
fardos de 10 pacotes
de 1Kg.

6.253

R$ 4,13
(quatro
reais e
treze

centavos).

R$ 25.824,89
(vinte e cinco

mil, oitocentos
e vinte quatro
reais e oitenta

e nove
centavos).

Bomilho

Valor global dos Itens R$ 262.967,89 (duzentos e sessenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e
oitenta e nove centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.
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13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais
onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 057/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:



Pág. 018/40    *    n° 1321    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 06 a 12 de maio de 2012

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: F. ALMEIDA MERCANTIL E LOGISTICA LTDA.
CNPJ: 04.605.137/0001-20 FONE/FAX: (81) 4141-4861

END.: Rua Cândida nº. 02 – Macaxeira – Recife/PE CEP: 52.090-360
EMAIL: falmeidacomercial@hotamail.com

Código Itens Un. Gêneros Não Perecíveis Quant. Vl Un. Vl. Total Marca

1040301113 5 Kg

Arroz Parboilizado; Tipo: 1; Subgrupo:
parboilizado; Classe: Longo Fino;
Embalagens: Pacotes de 1Kg, acondicionados
em fardos de 30 Kg.

220.540

R$ 1,74
(um real e
setenta e
quatro

centavos).

R$
(383.739,60)
trezentos e

oitenta e três
mil e

setecentos e
trinta e nove

reais e
sessenta

centavos).

Milanez

1040301071 22 Kg
Fubá de Milho Pré-cozido; Tipo: Flocão;
Embalagem: pacote de 500g, acondicionados
em embalagem plástica.

94.796

R$ 1,30
(um real e

trinta
centavos).

R$
123.234,80

(cento e vinte
e três mil,
duzentos e

trinta e
quatro reais e

oitenta
centavos).

Sabormil

Valor Global dos Itens R$ 506.974,40 (quinhentos e seis mil, novecentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.
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9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:
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Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 058/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;
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j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: NUTRI FORT LTDA. CNPJ: 07.140.704/0001-09
END.: Rua São Severino – S/N Guadalajara – Paudalho/PE CEP: 55.825-000

FONE/FAX: (81) 3636-8013
EMAIL: nutriforte_2004@oi.com.br

Código Itens Un. Gêneros Não Perecíveis Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040501026 6 Kg

Biscoito Doce; Tipo:
Maisena, com 0% de gorduras
trans; Embalagem: Pacotes
em embalagem duplamente
protetora de 400g,
acondicionados em caixas de
8 Kg.

51.720

R$ 3,90
(três reais
e noventa
centavos).

R$ 201.708,00
(duzentos e

um mil e
setecentos e
oito reais).

Vitamassa

1040301069 19 Kg

Feijão Carioquinha; Tipo: 1
Grupo 1 - comum, classe
cores (limpo e sem mistura);
Embalagens: Pacote de 1 Kg,
acondicionados em fardos de
30 Kg.

62.440

R$ 3,75
(três reais
e setenta
e cinco

centavos).

R$ 234.150,00
(duzentos e

trinta e quatro
mil e cento e

cinqüenta
reais).

Sabormil

Valor Global dos Itens é de R$ 435.858,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil e oitocentos e cinqüenta e oito
reais).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;
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b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria
falsificada ou deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 059/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede na
Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob nº.
08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato
representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e Cultura do
Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital, institui a
presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão
Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de Gêneros
Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e obrigacional
às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº.
5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em João
Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº. 5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a
ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da nota
de empenho e assinatura do contrato;
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c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração Pública
que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente
ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E
DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local,
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na
presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar
o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante Prévio
ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da
assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao
(s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no prazo
máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: RAIMUNDO ADELMAR FONSECA PIRES.
CNPJ: 07.526.979/0001-85 FONE/FAX: (83) 3341-2643

END.: Rua Guilhermino Barbosa, nº. 52 Galpão B – 7 – Estação Velha – Campina Grande/PB
CEP: 58.105-200

EMAIL: fonseca.pires@ig.com.br

Código Itens Und.
Gêneros Não

Perecíveis
Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040301062 10 Kg

Colorau; Embalagem:
Pacotes de 100g,

acondicionados em
fardos de 10 pacotes de

1Kg.

11.838

R$ 2,90
(dois reais e

noventa
centavos)

R$ 34.330,20 (trinta
e quatro mil,

trezentos e trinta
reais e vinte
centavos)

Bomilho

1040303065 17 Kg

Farinha de Trigo com
fermento; Tipo: 1 com
fermento; Embalagem:

pacotes de 1 Kg,
acondicionados em

fardos de 30 Kg.

4.672

R$ 2,05
(dois reais e

cinco
centavos)

R$ 9.577,60 (nove
mil, quinhentos e

setenta e sete reais e
sessenta centavos)

Sarandi

1040303073 23 Lata

Fórmula infantil (leite)
para lactentes a partir do
6º mês, enriquecida com

vitaminas e minerais.
Embalagem: lata de

400 g.

3.900

R$ 12,38
(doze reais
e trinta e

oito
centavos)

R$ 48.282,00
(quarenta e oito mil,
duzentos e oitenta e

dois reais)

Nestogeno

1040203003 24 Lata

Leite (Berçário). Tipo:
Leite de vaca em pó
integral enriquecido

com vitaminas A e D,
inspecionado pelo

Ministério da
Agricultura( SIF).

Embalagem: lata de
400g, acondicionados

em caixa.

13.000

R$ 6,88
(seis reais e

oitenta e
oito

centavos)

R$ 89.440,00
(oitenta e nove mil,

quatrocentos e
quarenta reais)

Itambé

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade

Pólos I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

76.2 Kg

Carne sem osso moída, sem
gordura ou peles de boa
qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou
SIE); (Músculo bovino);
Produto: CARNE SEM OSSO
(MOÍDA).
Código: 1040101003
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 11,10 (onze reais
e dez centavos)
Valor Total: R$ 448.206,90
(quatrocentos e quarenta e oito
mil, duzentos e seis reais e
noventa centavos)

__ __ 40.379

77.2 Kg

Carne sem osso quarto traseiro,
sem gordura de boa qualidade,
inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
(Alcatra, coxão mole, coxão duro,
patinho); Produto: CARNE SEM
OSSO QUARTO TRASEIRO.
Código: 1040103057
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 17,20 (dezessete
reais e vinte centavos)
Valor Total: R$ 622.141,20
(seiscentos e vinte e dois mil,
cento e quarenta e um reais e
vinte centavos)

__ __ 36.171

78.2 Kg

Carne de charque de boa
qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou
SIE); (Coxão mole); Produto:
CARNE DE CHARQUE.
Código: 1040103048
Marca: Paraíso
Valor Un.: R$ 15,99 (quinze
reais e noventa e nove centavos)
Valor Total: R$ 193.031,28
(cento e noventa e três mil, trinta
e um reais e vinte e oito centavos)

__ __ 12.072

82.2 Kg

Fígado em bife de boa qualidade,
inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
Produto: FÍGADO.
Código: 1040103042
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 8,25 (oito reais e
vinte e cinco centavos)
Valor Total: R$ 134.994,75
(cento e trinta e quatro mil,
novecentos e noventa e quatro
reais e setenta e cinco centavos)

__ __ 16.363

83.2 Kg

Filé de peixe de boa qualidade,
inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
Produto: FILÉ DE PEIXE.
Código: 1040101004
Marca: Netuno
Valor Un.: R$ 13,90 (treze reais
e noventa centavos)
Valor Total: R$ 335.921,30
(trezentos e trinta e cinco mil,
novecentos e vinte e um reais e
trinta centavos)

__ __ 24.167

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 1.915.925,23 (um milhão, novecentos e quinze mil, novecentos e vinte e cinco reais
e vinte e três centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC;

PNAP; MAIS EDUCAÇÃO; EJA e
PROJOVEM URBANO – 70% {setenta por

cento} dos recursos)
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá apresentar
Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária, à qual deverá
ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de 2005,
publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor correspondente a
1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora licitado, que será
creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada a
situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como com o TST
através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na
presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº. 003/2012,
observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a
realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas
às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para
negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos, salvo
por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços,
tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da referida Lei, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade
da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo,
garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87 da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de
empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou
documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze)
dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender do
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a imputação
de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no
âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes nas
suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço, após
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas
judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de eximir
a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados, permanecerá o
licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de
João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº.
8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item 32, a
licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública poderá
ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo Juízo,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse
na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para fornecimento do
objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:
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13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem
justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,

licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da
Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos, Presidente da
Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho, Jerlane Carla
Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins de Albuquerque
e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro de Preços, lavramos
a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 060/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
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k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: DISBRAL - DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ: 02.956.500/0001-27

END.: Rua Luiz Eloy de Pontes - Prazeres - Jaboatão dos Guararapes/PE
CEP: 54.160-594 FONE/FAX: (81) 476-2123 EMAIL: licitacao@disbral.com

Código Itens Und. Gêneros Não Perecíveis Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040303027 12 Caixa
Canjiquinha de Milho; Embalagem: caixa de
200g.

33.300

R$ 1,80
(um real e

oitenta
centavos).

R$
59.940,00

(cinquenta e
nove mil e

novecentos e
quarenta
reais).

Vitamilho

1040503055 14 Caixa
Extrato de Tomate; Embalagem: Tetra pak
de no mínimo 320 g, acondicionados em
caixas.

47.722

R$ 1,35
(um real e

trinta e
cinco

centavos).

R$
64.424,70
(sessenta e
quatro mil,

quatrocentos
e vinte e

quatro reais
e setenta

centavos).

Quero

1040301068 16 Kg
Farinha de Mandioca; Tipo: 1 branca, fina e
seca; Embalagem: pacotes de 1 Kg,
acondicionados em fardos de 30 Kg.

16.634

R$ 1,44
(um real e
quarenta e

quatro
centavos).

R$
23.952,96

(vinte e três
mil,

novecentos e
cinqüenta e
dois reais e
noventa e

seis
centavos).

Feira Nova

1040506024 18 Pote
Farinha láctea; Embalagem: de 400g,
acondicionados em caixas.

7.908

R$ 5,89
(cinco
reais e

oitenta e
nove

centavos).

R$
46.578,12
(quarenta e

seis mil
quinhentos e
setenta e oito
reais e doze
centavos).

Nestle

1040201007 26 Kg

Leite; Tipo: Leite de vaca em pó integral
inspecionado pelo Ministério da Agricultura
(SIF); Embalagem: pacotes de 200g;
Contendo na sua composição o mínimo, por
porção, de: 120,0 Kcal; 6,7g de Proteína; 7g
de gorduras totais; 4g de gorduras saturadas;
230mg de cálcio; 85,0 mg de sódio.

107.000

R$ 10,49
(dez reais
e quarenta

e nove
centavos).

R$
1.122.430,00
(um milhão,
cento e vinte

dois mil e
quatrocentos

e trinta
reais).

Valedourad
o

1040301075 28 Kg
Macarrão; Tipo: Espaguete Fino;
Embalagem: pacote de 500g, acondicionados
em fardos.

78.800

R$ 2,23
(dois reais
e vinte e

três
centavos)

R$
175.724,00

(cento e
setenta e

cinco mil e
setecentos e

vinte e
quatro reais).

Pilar

1040301077 30 Kg
Milho de Mungunzá; Tipo: 1, classe
amarela; Embalagens de 500g.

20.172

R$ 1,57
(um real e
cinqüenta

e sete
centavos).

R$
31.670,04

(trinta e um
mil,

seiscentos e
setenta reais

e quatro
centavos).

Yoki

1040301080 34 Kg
Sal; Tipo: iodado refinado de mesa e cozinha;
Embalagem: de 1Kg.

25.182

R$ 0,89
(oitenta e

nove
centavos)

R$
22.411,98

(vinte e dois
mil

quatrocentos
e onze reais
e noventa e

oito
centavos).

Turqueza

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Código Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade
Pólos IV, V e

VI

Quantidade
Pólos IV, V

e VI

Quantidade
Pólos VII, VIII

e IX

1040103048 78.1 Kg

Carne de charque de boa
qualidade, inspecionado
pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
(Coxão mole); Produto:
CARNE DE CHARQUE.
Marca: Nutricharque
Valor Un.: R$ 15,99
(quinze reais e noventa e
nove centavos).
Valor Total: R$
193.031,28 (cento e
noventa e três mil, trinta e
um reais e vinte e oito
centavos).

- 12.072 -

1040103051
79

79.1
79.2

Kg

Coxa de Frango
congelada de boa
qualidade, inspecionado
pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
sendo tolerado a variação
de até 8% no peso liquido
do produto descongelado
em relação ao peso
congelado; Produto:
COXA DE FRANGO.
Marca: Natto
Valor Un.: R$ 6,30 (seis
reais e trinta centavos).
Valor Total: R$
304.857,00 (trezentos e
quatro mil e oitocentos e
cinqüenta e sete reais

16.130 16.130 16.130

1040103049
80

80.1
80.2

Kg

Peito de Frango
congelado de boa
qualidade, inspecionado
pelo Ministério da
Agricultura(SIF ou SIE);
sendo tolerado a variação
de até 8% no peso líquido
do produto descongelado
em relação ao peso
congelado. Produto:
PEITO DE FRANGO.
Marca: Natto
Valor Un.: R$ 7,20 (sete
reais e vinte centavos).
Valor Total: R$
348.408,00 (trezentos e
quarenta e oito mil e
quatrocentos e oito reais).

16.130 16.130 16.130

1040103050
81

81.1
81.2

Kg

Sobre coxa de frango
congelada de boa
qualidade, inspecionada
pelo Ministério de
Agricultura (SIF ou SIE);
sendo tolerado a variação
de até 8% no peso líquido
do produto descongelado
em relação ao peso
congelado; Produto:
SOBRE COXA DE
FRANGO.
Marca: Natto
Valor Un.: R$ 6,90 (seis
reais e noventa centavos).
Valor Total: R$
665.091,00 (seiscentos e
sessenta e cinco mil e
noventa e um reais).

32.130 32.130 32.130

1040103058
84

84.2
Kg

Lingüiça de frango de
boa qualidade;
Inspecionado pelo (SIF ou
SIE); Produto:
LINGÜIÇA DE
FRANGO.
Marca:
Valor Un.: R$ 9,18 (nove
reais e dezoito centavos).
Valor Total: R$
55.080,00 (cinqüenta e
cinco mil e oitenta reais).

3.000 - 3.000

1040201006
85

85.1
85.2

Kg

Queijo Prato de boa
qualidade, fatiado,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE);
Embalagem: Plástica
adequada, apresentando
data de fabricação e
validade; Produto:
QUEIJO PRATO.
Marca: Natural da Vaca
Valor Un.: R$ 18,40
(dezoito reais e quarenta
centavos).
Valor Total: R$
376.298,40 (trezentos e
setenta e seis mil,
duzentos e noventa e oito
reais e quarenta centavos).

6.817 6.817 6.817

1040104000
87

87.1
87.2

Kg

Salsicha de frango de boa
qualidade, inspecionado
pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE);
Produto: SALSICHA DE
FRANGO.
Marca: Natto
Valor Un.: R$ 7,30 (sete
reais e trinta centavos).
Valor Total: R$
90.512,70 (noventa mil,
quinhentos e doze reais e
setenta centavos).

4.133 4.133 4.133

Valor Global dos Itens é de R$ 3.580.410,18 (três milhões, quinhentos e oitenta mil, quatrocentos e dez
reais e dezoito centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;
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Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.



Pág. 028/40    *    n° 1321    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 06 a 12 de maio de 2012

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 061/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;
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g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: M R S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.
CNPJ: 10.738.691/0001-89

END.: Rua João XXIII, nº. 263, Box 01 – Sesi – Bayeux – João Pessoa/PB
CEP: 58.306-010 FONE/FAX: (83) 3232-7624 EMAIL: mrsdistribuidora@gmail.com

Código Itens Und. Gêneros Não Perecíveis Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040504014 13 Pote
Doce; Tipo: goiabada;
Embalagem: de 600g,
acondicionados em caixas.

21.500

R$ 2,30
(dois reais

e trinta
centavos).

R$
49.450,00
(quarenta e
nove mil,

quatrocentos
e cinqüenta

reais).

Tupy
Guarany

1040301070 20 Kg

Feijão Preto; Tipo: 1, Grupo
1, classe preto (limpo e sem
mistura); Embalagens: Pacote
de 1 Kg, acondicionados em
fardos de 30 Kg.

19.600

R$ 3,27
(três reais
e vinte e

sete
centavos).

R$
64.092,00
(sessenta e

quatro mil e
noventa e

dois reais).

Cometa

1040303058 21 Kg

Feijão Macassa; Tipo: 1,
Grupo II, classe branco (limpo
e sem mistura); Embalagens:
Pacote de 1 Kg,
acondicionados em fardos de
30 Kg.

18.700

R$ 2,97
(dois reais
e noventa

e sete
centavos).

R$
55.539,00

(cinqüenta e
cinco mil,

quinhentos e
trinta e nove

reais).

Máximo

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 169.081,00 (cento e sessenta e nove mil e oitenta e um reais)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC;

PNAP; MAIS EDUCAÇÃO; EJA e
PROJOVEM URBANO – 70% {setenta por

cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;
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b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 062/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:
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a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: MINE MERCADO UNIAO LTDA
CNPJ: 04.453.838/0001-91

END.: Rua Mariângela Luccena Peixoto, nº. 1215, Valentina de Figueiredo/João
Pessoa/PB

CEP: 58.063-300 FONE/FAX: (83) 3237-5526 EMAIL: fabiocabralaraujo@oi.com.br

Código Itens Und. Gêneros Não Perecíveis Quant. Vl. Un. Vl. Total Marca

1040301110 25 Lata

Leite de soja (sem lactose),
enriquecido com vitaminas e
minerais, sabor natural.
Inspecionado pelo Ministério
da Agricultura. Embalagem:
latas de 300g

600

R$ 12,85
(doze reais
e oitenta e

cinco
centavos).

R$ 7.710,00
(sete mil,

setecentos e
dez reais).

Soymix

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quant. Pólos

I, II e III
Quant. Pólos

IV, V e VI
Quant. Pólos
VII, VIII e IX

75
75.1
75.2

Und

Bebida láctea sabor de Frutas, de boa qualidade,
inspecionado pelo Ministério da Agricultura (SIF ou
SIE); Aspecto: Líquido espesso; Embalagem:
Plástica de 1000g; Produto: BEBIDA LÁCTEA DE
FRUTAS.
Código: 1040602006
Marca: Carigut
Valor Un.: R$ 2,10 (dois reais e dez centavos).
Valor Total: R$ 166.950,00 (cento e sessenta e seis
mil, novecentos e cinqüenta reais)

26.500 26.500 26.500

76.1 Kg

Carne sem osso moída, sem gordura ou peles de boa
qualidade, inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE); (Músculo bovino);
Produto: CARNE SEM OSSO (MOÍDA).
Código: 1040101003
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 11,10 (onze reais e dez centavos)
Valor Total: R$ 448.206,90 (quatrocentos e quarenta
e oito mil, duzentos e seis reais e noventa centavos)

__ 40.379 __

77.1 Kg

Carne sem osso quarto traseiro, sem gordura de boa
qualidade, inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE); (Alcatra, coxão mole,
coxão duro, patinho); Produto: CARNE SEM OSSO
QUARTO TRASEIRO.
Código: 1040103057
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 17,20 (dezessete reais e vinte
centavos)
Valor Total: R$ 622.141,20 (seiscentos e quarenta e
dois mil, cento e quarenta e um reais e vinte centavos)

__ 36.171 __

82.1 Kg

Fígado em bife de boa qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou SIE); Produto:
FÍGADO.
Código: 1040103042
Marca: Rio Maria
Valor Un.: R$ 8,25 (oito reais e vinte e cinco
centavos)
Valor Total: R$ 134.994,75 (cento e trinta e quatro
mil, novecentos e noventa e quatro reais e setenta e
cinco centavos)

__ 16.363 __

83.1 Kg

Filé de peixe de boa qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou SIE); Produto:
FILÉ DE PEIXE.
Código: 1040101004
Marca: Master Pescados
Valor Un.: R$ 13,90 (treze reais e noventa centavos)
Valor Total: R$ 335.921,30 (trezentos e trinta e
cinco mil, novecentos e vinte e um reais e trinta
centavos)

__ 24.167 __

84.1 Kg

Lingüiça de frango de boa qualidade; Inspecionado
pelo (SIF ou SIE); Produto: LINGÜIÇA DE
FRANGO.
Código: 1040103058
Marca: Comodoro
Valor Un.: R$ 9,18 (nove reais e dezoito centavos)
Valor Total: R$ 27.540,00 (vinte e sete mil,
quinhentos e quarenta reais)

__ 3.000 __

86.1 Kg

Queijo Coalho de boa qualidade, fatiado,
inspecionado pelo Ministério da Agricultura (SIF ou
SIE); Embalagem: Plástica adequada, apresentando
data de fabricação e validade; Produto: QUEIJO
COALHO.
Código: 1040203008
Marca: Cariri
Valor Un.: R$ 15,60 (quinze reais e sessenta
centavos)
Valor Total: R$ 48.360,00 (quarenta e oito mil,
trezentos e sessenta reais)

__ 3.100 __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 1.791.824,15 (um milhão, setecentos e noventa e um mil, oitocentos e vinte quatro reais
e quinze centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1321    *    Pág. 033/40João Pessoa, 06 a 12 de maio de 2012

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 063/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;
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e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: WS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ: 14.466.615/0001-12 FONE/FAX: (83) 3066-0460

END.: Rua Antonio de Souza Lopes – nº 39 – Catolé – Campina Grande/PB
CEP: 58.410-180 EMAIL: ws.comercial@hotmail.com.

1040301076 29 Pote

Margarina; Tipo:
Margarina vegetal com
sal com no mínimo
60% de lipídeo, com
0% de gorduras trans;
Embalagem: Pote de
500g, acondicionados
em caixas.

22.284

R$ 2,69
(dois reais
e sessenta

e nove
centavos).

R$ 59.943,96
(cinquenta e

nove mil,
novecentos e

quarenta e três
reais e noventa

e seis
centavos).

Puro
Sabor.

1040313049 31 Kg
Milho de pipoca;
Tipo I, classe amarela;
Embalagem de 500g.

2.800

R$ 2,57
(dois reais

e
cinqüenta

e sete
centavos).

R$ 7.196,00
(sete mil e

cento e noventa
e seis reais).

Safra
de

Ouro.

Valor Global dos Itens é de R$ 67.139,96 (sessenta e sete mil e cento e trinta e nove reais e noventa e
seis centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:
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a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 064/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: POLPA DE FRUTAS IDEAL COMERCIO LTDA.
CNPJ: 24.506.743/0001-04 FONE/FAX: (83) 3231-2175

END.: Rua RANIERE MAZILE – S/N – CRISTO REDENTOR – João Pessoa/PB
CEP: 58.070-470 EMAIL: licitacao@polpaideal.com.br

Código Itens Unidade Gêneros Perecíveis
Quantida
de Pólos I,

II e III

Quantida
de Pólos

IV, V e VI

Quantidade
Pólos VII,
VIII e IX

1040301087
39

39.2
Kg

Abacaxi pérola de boa
qualidade; Produto:
ABACAXI IN-NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 3,23(três reais
e vinte e três centavos).
VL. Total: R$ 526.703,18
(quinhentos e vinte seis mil,
setecentos e três reais e
dezoito centavos).

81.533 - 81.533

1040301031 41 Kg

Alface lisa de boa
qualidade; Produto:
ALFACE LISA IN
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 4,89 (quatro
reais e oitenta e nove
centavos).
VL. Total: R$ 9.931,59
(nove mil, novecentos e
trinta e um reais e cinquenta
e nove centavos).

2.031 - -

1040301056 42 Kg

Alho nacional graúdo;
Produto: ALHO.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 14,77
(quatorze reais e setenta e
sete centavos).
VL. Total: R$ 25.079,46
(vinte e cinco mil, setenta e
nove reais e quarenta e seis
centavos).

1.698 - -

1040301089 43 Kg

Banana prata, com
coloração amarela, com
pequenas manchas marrom,
sem partes moles; Produto:
BANANA IN-NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 2,24 (dois
reais e vinte e quatro
centavos).
VL. Total: R$ 153.563,20
(cento e cinquenta e três
mil, quinhentos e sessenta e
três reais e vinte centavos).

68.555 - -

1040302002 44 Kg

Batata doce graúda de boa
qualidade; Produto:
BATATA – DOCE IN-
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 1,99 (um real e
noventa e nove centavos).
VL. Total: R$ 67.930,64
(sessenta e sete mil,
novecentos e trinta reais e
sessenta e quatro centavos).

34.136 - -

1040301058 45 Kg

Batata inglesa fresca de
boa qualidade; Produto:
BATATA IN-NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 3,13 (três reais
e treze centavos).
VL. Total: R$ 95.643,41
(noventa e cinco mil,
seiscentos e quarenta e três
reais e quarenta e um
centavos).

30.557 - -



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1321    *    Pág. 037/40João Pessoa, 06 a 12 de maio de 2012

1040301092 46 Kg

Beterraba, de casca lisa,
sem rachaduras ou manchas;
Produto: BETERRABA
IN-NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 2,38 (dois
reais e trinta e oito
centavos).
VL. Total: R$ 14.427,56
(quatorze mil, quatrocentos
e vinte sete reais e cinquenta
e seis centavos).

6.062 - -

1040301063 47 Kg

Cebola – tipo branca; de
boa qualidade; Produto:
CEBOLA IN-NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 2,45 (dois
reais e quarenta e cinco
centavos).
VL. Total: R$ 24.918,95
(vinte e quatro mil,
novecentos e dezoito reais e
noventa e cinco centavos).

10.171 - -

1040301066 49 Kg

Chuchu, sem manchas ou
rachaduras na casca;
Produto: CHUCHU IN-
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 2,27 (dois
reais e vinte e sete
centavos).
VL. Total: R$ 24.763,43
(vinte e quatro mil,
setecentos e sessenta e três
reais e quarenta e três
centavos).

10.909 - -

1040303057 51 Kg

Couve Folha fresca de boa
qualidade; Produto:
COUVE FOLHA IN
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 4,97 (quatro
reais e noventa e sete
centavos).
VL. Total: R$ 6.431,18
(seis mil, quatrocentos e
trinta e um reais e dezoito
centavos).

1.294 - -

1040313041 56 Kg

Maçã gala nacional;
Produto: MACÃ IN-
NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 5,35 (cinco
reais e trinta e cinco
centavos).
VL. Total: R$ 199.164,45
(cento e noventa e nove mil,
cento e sessenta e quatro
reais e quarenta e cinco
centavos).

37.227 - -

1040301095 58 Kg

Maracujá pele lisa;
Produto: MARACUJÀ IN-
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 4,08 (quatro
reais e oito centavos).
VL. Total: R$ 14.471,76
(quatorze mil, quatrocentos
e setenta e um reais e
setenta e seis centavos).

3.547 - -

1040301096 60 Kg

Melão de boa qualidade;
Produto: MELÃO IN
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 2,30 (dois
reais e trinta centavos).
VL. Total: R$ 69.000,00
(sessenta e nove mil).

30.000 - -

1040101007 61 Bandeja

Ovos; Tipo: vermelho;
Embalagem:
acondicionados em bandeja
com 30 unidades,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); apresentando
data de validade; Produto:
OVO FRESCO.
Marca: Gemar
Vl. Unt.: R$ 9,10 (nove
reais e dez centavos).
VL. Total: R$ 83.092,10
(oitenta e três mil e noventa
e dois reais e dez centavos).

9.131 - -

1040301079 62 Kg

Pimentão tipo verde;
Produto: PIMENTÃO IN-
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 4,85 (quatro
reais e oitenta e cinco
centavos).
VL. Total: R$ 23.139,35
(vinte e três mil, cento e
trinta e nove reais e trinta e
cinco centavos).

4.771 - -

1040301098 63 Kg

Repolho de boa qualidade;
Produto: REPOLHO IN
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 2,49
VL. Total: R$ 2.763,90
(dois mil, setecentos e
sessenta e três reais e
noventa centavos).

1.110 - -

1040301084 64 Kg

Tomate fresco, resistentes e
uniformes; Produto:
TOMATE IN-NATURA.
Marca: Ideal
Vl. Unt.: R$ 2,98 (dois
reais e noventa e oito
centavos).
VL. Total: R$ 52.275,16
(cinquenta e dois mil,
duzentos e setenta e cinco
reais e dezesseis centavos).

17.542 - -

1040301099 65 Kg

Tangerina de boa
qualidade; Produto:
TANGERINA IN-
NATURA.
Marca: Ceasa
Vl. Unt.: R$ 3,60 (três reais
e sessenta centavos).
VL. Total: R$ 82.800,00
(oitenta e dois mil e
oitocentos reais).

23.000 - -

Valor Global dos Itens é de R$ 1.476.099,32 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil,
noventa e nove reais e trinta e dois centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
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I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 065/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: ALDRIN COUTINHO DE ARAUJO (S A L U T A R)
CNPJ: 02.927.946/0001-23

END.: Rua Ranieri Mazile s/n – Empasa, Box 38-B, Cristo Redentor – João Pessoa/PB
CEP: 58.071-000 FONE/FAX: (83) 3231-1342 EMAIL: salutarempasa@gmail.com
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Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

40 Kg

Abóbora, sem rachaduras partes
manchadas ou moles; Produto:
ABÓBORA IN-NATURA.
Código: 1040301088
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,46 (dois reais e
quarenta e seis centavos).
Valor Total: R$ 41.728,98 (quarenta e
um mil, setecentos e vinte e oito reais e
noventa e oito centavos)

16.963 __ __

42.1 Kg

Alho nacional graúdo; Produto:
ALHO.
Código: 1040301056
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 14,77 (quatorze reais e
setenta e sete centavos).
Valor Total: R$ 25.079,46 (vinte e
cinco mil, setenta e nove reais e
quarenta e seis centavos)

__ 1.698 __

47.1 Kg

Cebola – tipo branca; de boa qualidade;
Produto: CEBOLA IN-NATURA.
Código: 1040301063
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,45 (dois reais e
quarenta e cinco centavos).
Valor Total: R$ 24.918,95 (vinte e
quatro mil, novecentos e dezoito reais e
noventa e cinco centavos)

__ 10.171 __

48 Kg

Cenoura vermelha graúda, firme e
lisa; Produto: CENOURA IN-
NATURA.
Código: 1040301064
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,57 (dois reais e
cinqüenta e sete centavos).
Valor Total: R$ 65.421,92 (sessenta e
cinco mil, quatrocentos e vinte e um
reais e noventa e dois centavos)

25.456 __ __

50 Kg

Coentro de boa qualidade; Produto:
COENTRO IN NATURA.
Código: 1040301065
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 5,30 (cinco reais e trinta
centavos).
Valor Total: R$ 10.663,60 (dez mil,
seiscentos e sessenta e três reais e
sessenta centavos)

2.012 __ __

51.1 Kg

Couve Folha fresca de boa qualidade;
Produto: COUVE FOLHA IN
NATURA.
Código: 1040303057
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 4,97 (quatro reais e
noventa e sete centavos).
Valor Total: R$ 6.431,18 (seis mil,
quatrocentos e trinta e um reais e
dezoito centavos)

__ 1.294 __

52 Kg

Inhame, sem rachaduras ou manchas;
Produto: INHAME IN-NATURA.
Código: 1040301072
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 4,08 (quatro reais e oito
centavos).
Valor Total: R$ 271.107,84 (duzentos
e setenta e um mil, cento e sete reais e
oitenta e quatro centavos)

66.448 __ __

53 Kg

Laranja pêra rio grande de boa
qualidade; Produto: LARANJA IN-
NATURA.
Código: 1040301093
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,09 (dois reais e nove
centavos).
Valor Total: R$ 151.901,20 (cento e
cinqüenta e um mil, novecentos e um
reais e vinte centavos)

72.680 __ __

54 Kg

Limão tahiti; Produto: LIMÂO IN-
NATURA.
Código: 1040312007
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,98 (dois reais e
noventa e oito centavos).
Valor Total: R$ 4.911,04 (quatro mil,
novecentos e onze reais e quatro
centavos)

1.648 __ __

55
55.1

Kg

Macaxeira de boa qualidade; Produto:
MACAXEIRA.
Código: 1040301078
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,05 (dois reais e cinco
centavos).
Valor Total: R$ 210.875,30 (duzentos
e dez mil, oitocentos e setenta e cinco
reais e trinta centavos)

51.433 51.433 __

57 Kg

Mamão Havaí, sem partes escuras e
rachaduras; Produtos: MAMÃO IN-
NATURA.
Código: 1040301094
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,30 (dois reais e trinta
centavos).
Valor Total: R$ 71.950,90 (setenta e
um mil, novecentos e cinqüenta reais e
noventa centavos)

31.283 __ __

58.1 Kg

Maracujá pele lisa; Produto:
MARACUJÀ IN-NATURA.
Código: 1040301095
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 4,08 (quatro reais e oito
centavos).
Valor Total: R$ 14.471,76 (quatorze
mil, quatrocentos e setenta e um reais e
setenta e seis centavos)

__ 3.547 __

59 Kg

Melancia, tamanho médio, com casca
firme, lustrosa e sem manchas;
Produto: MELANCIA IN-NATURA.
Código: 1040301045
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 1,36 (um real e trinta e
seis centavos).
Valor Total: R$ 121.870,96 (cento e
vinte e um mil, oitocentos e setenta
reais e noventa e seis centavos)

89.611 __ __

63.1 Kg

Repolho de boa qualidade; Produto:
REPOLHO IN NATURA.
Código: 1040301098
Marca: Salutar
Valor Un.: R$ 2,49 (dois reais e
quarenta e nove centavos).
Valor Total: R$ 2.763,90 (dois mil,
setecentos e sessenta e três reais e
noventa centavos)

__ 1.110 __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 1.024.096,99 (um milhão, vinte e quatro mil, noventa e seis reais e noventa e nove
centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;
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Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 066/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: NORT FRUT LTDA.
CNPJ: 03.160.525/0001-82 FONE/FAX: (83) 3231-0944 / 9913-0287

END.: Av. Santo Estanilau, nº. 59 – Sala A – Bairro dos Novais – João Pessoa/PB
CEP: 58.088-540 EMAIL: nortfrut1966@oi.com.br

Código Itens Unidade Gêneros Perecíveis
Quantidade

Pólos IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

1040301087 39.1 Kg

Abacaxi pérola de boa
qualidade; Produto:
ABACAXI IN-NATURA.
Marca: Nort Frut.
Vl. Un.: R$ 3,23 (três reais
e vinte e três centavos).
Valor Total: R$ 263.351,59
(duzentos e sessenta e três
mil e trezentos e cinquenta e
um reais e cinquenta e nove
centavos).

81.533 -

1040301088 40.1 Kg

Abóbora, sem rachaduras
partes manchadas ou moles;
Produto: ABÓBORA IN-
NATURA.
Marca: Da Terra
Vl. Un.: R$ 2,46 (dois reais
e quarenta e seis centavos).
Valor Total: R$ 41.728,98
(quarenta e um mil e
setecentos e vinte e oito
reais e noventa e oito
centavos).

16.963 -

1040301031 41.1 Kg

Alface lisa de boa
qualidade; Produto:
ALFACE LISA IN
NATURA.
Marca: Da Terra
Vl. Un.: R$ 4,89 (quatro
reais e oitenta e nove
centavos).
Valor Total: R$ 9.931,59
(nove mil, novecentos e
trinta e um reais e cinquenta
e nove centavos).

2.031 -
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1040301089 43.1 Kg

Banana prata, com
coloração amarela, com
pequenas manchas marrom,
sem partes moles; Produto:
BANANA IN-NATURA.
Marca: Nort Frut
Vl. Un.: R$ 2,24 (dois reais
e vinte e quatro centavos).
Valor Total: R$ 153.563,20
(cento e cinquenta e três
mil, quinhentos e sessenta e
três reais e vinte centavos).

68.555 -

1040302002 44.1 Kg

Batata doce graúda de boa
qualidade; Produto:
BATATA – DOCE IN-
NATURA.
Marca: Da Terra
Vl. Un.: R$ 1,99 (um real e
noventa e nove centavos).
Valor Total: R$ 67.930,64
(sessenta e sete mil,
novecentos e trinta reais e
sessenta e quatro centavos).

34.136 -

1040301058 45.1 Kg

Batata inglesa fresca de
boa qualidade; Produto:
BATATA IN-NATURA.
Marca: Nort Frut
Vl. Un.: R$ 3,13 (três reais
e treze centavos).
Valor Total: R$ 95.643,41
(noventa e cinco e mil,
seiscentos e quarenta e três
reais e quarenta e um
centavos).

30.557 -

1040301092 46.1 Kg

Beterraba, de casca lisa,
sem rachaduras ou manchas;
Produto: BETERRABA
IN-NATURA.
Marca: Da Terra
Vl. Un.: R$ 2,38 (dois reais
e trinta e oito centavos).
Valor Total: R$ 14.427,56

6.062 -

1040301064 48.1 Kg

Cenoura vermelha graúda,
firme e lisa; Produto:
CENOURA IN-NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 2,57 (dois reais
e cinqüenta e sete centavos).
Valor Total: R$ 65.421,92
(sessenta e cinco mil,
quatrocentos e vinte e um
reais e noventa e dois
centavos).

25.456 -

1040301066 49.1 Kg

Chuchu, sem manchas ou
rachaduras na casca;
Produto: CHUCHU IN-
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 2,27 (dois e
vinte e sete centavos).
Valor Total: R$ 24.763,43
(vinte e quatro mil,
setecentos e sessenta e três
reais e quarenta e três
centavos).

10.909 -

1040301065 50.1 Kg

Coentro de boa qualidade;
Produto: COENTRO IN
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 5,30 (cinco
reais e trinta centavos).
Valor Total: R$ 10.663,60
(dez mil, seiscentos e
sessenta e três reais e
sessenta centavos).

2.012 -

1040301072 52.1 Kg

Inhame, sem rachaduras ou
manchas; Produto:
INHAME IN-NATURA.
Marca: Da Costa.
Vl. Un.: R$ 4,08 (quatro
reais e oito centavos).
Valor Total: R$ 271.107,84
(duzentos e setenta e um
mil, cento e sete reais e
oitenta e quatro centavos).

66.448 -

1040301093 53.1 Kg

Laranja pêra rio grande de
boa qualidade; Produto:
LARANJA IN-NATURA.
Marca: Da terra.
Vl. Un.: R$ 2,09 (dois reais
e nove centavos).
Valor Total: R$ 151.901,20
(cento e cinqüenta e um mil,
novecentos e um reais e
vinte centavos).

72.680 -

1040312007 54.1 Kg

Limão tahiti; Produto:
LIMÂO IN-NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 2,98 (dois reais
e noventa e oito centavos).
Valor Total: R$ 4.911,04
(quatro mil, novecentos e
onze mil e quatro centavos).

1.648 -

1040313041 56.1 Kg

Maçã gala nacional;
Produto: MACÃ IN-
NATURA.
Marca: Nort Frut.
Vl. Un.: R$ 5,35 (cinco
reais e trinta e cinco
centavos).
Valor Total: R$ 199.164,45
(cento e noventa e nove mil,
cento e sessenta e quatro
reais e quarenta e cinco).

37.227 -

1040301094 57.1 Kg

Mamão Havaí, sem partes
escuras e rachaduras;
Produtos: MAMÃO IN-
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 2,30 (dois reais
e trinta centavos).
Valor Total: R$ 71.950,90
(setenta e um mil,
novecentos e cinqüenta reais
e noventa centavos).

31.283 -

1040301045 59.1 Kg

Melancia, tamanho médio,
com casca firme, lustrosa e
sem manchas; Produto:
MELANCIA IN-NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 1,36 (um real e
trinta e seis centavos).
Valor Total: R$ 121.870,96
(cento e vinte um mil,
oitocentos e setenta reais e
noventa e seis centavos).

89.611 -

1040301096 60.1 Kg

Melão de boa qualidade;
Produto: MELÃO IN
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 2,30 (dois reais
e trinta centavos).
Valor Total: R$ 69.000,00
(sessenta e nove mil).

30.000 -

1040101007 61.1 Bandeja

Ovos; Tipo: vermelho;
Embalagem:
acondicionados em bandeja
com 30 unidades,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); apresentando
data de validade; Produto:
OVO FRESCO.
Marca: Gemar.
Vl. Un.: R$ 9,10 (nove reais
e dez centavos).
Valor Total: R$ 83.092,10
(oitenta e três mil, noventa e
dois reais e dez centavos).

9.131 -

1040301079 62.1 Kg

Pimentão tipo verde;
Produto: PIMENTÃO IN-
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 4,85 (quatro
reais e oitenta e cinco
centavos).
Valor Total: R$ 23.139,35
(vinte e três mil, cento e
trinta e nove reais e trinta e
cinco centavos).

4.771 -

1040301084 64.1 Kg

Tomate fresco, resistentes e
uniformes; Produto:
TOMATE IN-NATURA.
Marca: Nort Frut.
Vl. Un.: R$ 2,98 (dois reais
e noventa e oito centavos).
Valor Total: R$ 52.275,16
(cinqüenta e dois mil,
duzentos e setenta e cinco
reais e dezesseis centavos).

17.542 -

1040301099 65.1 Kg

Tangerina de boa
qualidade; Produto:
TANGERINA IN-
NATURA.
Marca: Da Terra.
Vl. Un.: R$ 3,60 (três reais
e sessenta centavos).
Valor Total: R$ 82.800,00
(oitenta e dois mil e
oitocentos reais).

23.000 -

1040303074
90.1
90.2

Mão de
milho

Espiga de Milho Verde de
boa qualidade com casca;
Produto: MILHO VERDE
IN-NATURA.
Marca: Sempre Verde.
Vl. Un.: R$ 44,98 (quarenta
e quatro reais e noventa e
oito centavos).
Valor Total: R$ 7.556,64
(sete mil, quinhentos e
cinqüenta e seis reais e
sessenta e quatro centavos).

84 84

Valor Global dos Itens é de R$ 1.886.195,56 (um milhão, oitocentos e oitenta e seis mil, cento e noventa
e cinco reais e cinqüenta e seis centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;
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Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
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13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 067/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
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h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: MARIA DE LOURDES MARINHO DE OLIVEIRA (Lourdes
Hortifrutigranjeiros)

CNPJ: 09.685.217/0001-57
END.: Av. Cruz das Armas, nº. 702, Cruz das Armas – João Pessoa/PB

FONE/FAX: (83) 3242-7524/ 3242-5559/ 8720-8211
EMAIL: lourdessacolao@gmail.com

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

40.2 Kg

Abóbora, sem rachaduras partes
manchadas ou moles; Produto:
ABÓBORA IN-NATURA.
Código: 1040301088
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,46 (dois reais e
quarenta e seis centavos).
Valor Total: R$ 41.728,98 (quarenta
e um mil, setecentos e vinte e oito
reais e noventa e oito centavos)

__ __ 16.963

42.2 Kg

Alho nacional graúdo; Produto:
ALHO.
Código: 1040301056
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 14,77 (quatorze reais
e setenta e sete centavos).
Valor Total: R$ 25.079,46 (vinte e
cinco mil, setenta e nove reais e
quarenta e seis centavos)

__ __ 1.698

43.2 Kg

Banana prata, com coloração
amarela, com pequenas manchas
marrom, sem partes moles; Produto:
BANANA IN-NATURA.
Código: 1040301089
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,24 (dois reais e vinte
e quatro centavos).
Valor Total: R$ 153.563,20 (cento e
cinqüenta e três mil, quinhentos e
sessenta e três centavos)

__ __ 68.555

45.2 Kg

Batata inglesa fresca de boa
qualidade; Produto: BATATA IN-
NATURA.
Código: 1040301058
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 3,13 (três reais e treze
centavos).
Valor Total: R$ 95.643,41 (noventa
e cinco mil, seiscentos e quarenta e
três reais e quarenta e um centavos)

__ __ 30.557

47.2 Kg

Cebola – tipo branca; de boa
qualidade; Produto: CEBOLA IN-
NATURA.
Código: 1040301063
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,45 (dois reais e
quarenta e cinco centavos).
Valor Total: R$ 24.918,95 (vinte e
quatro mil, novecentos e dezoito reais
e noventa e cinco centavos)

__ __ 10.171

48.2 Kg

Cenoura vermelha graúda, firme e
lisa; Produto: CENOURA IN-
NATURA.
Código: 1040301064
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,57 (dois reais e
cinqüenta e sete centavos).
Valor Total: R$ 65.421,92 (sessenta
e cinco mil, quatrocentos e vinte e um
reais e noventa e dois centavos)

__ __ 25.456

49.2 Kg

Chuchu, sem manchas ou rachaduras
na casca; Produto: CHUCHU IN-
NATURA.
Código: 1040301066
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,27 (dois reais e vinte
e sete centavos).
Valor Total: R$ 24.763,43 (vinte e
quatro mil, setecentos e sessenta e três
reais e quarenta e três centavos)

__ __ 10.909

50.2 Kg

Coentro de boa qualidade; Produto:
COENTRO IN NATURA.
Código: 1040301065
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 5,30 (cinco reais e
trinta centavos).
Valor Total: R$ 10.663,60 (dez mil,
seiscentos e sessenta e três reais e
sessenta centavos)

__ __ 2.012

51.2 Kg

Couve Folha fresca de boa qualidade;
Produto: COUVE FOLHA IN
NATURA.
Código: 1040303057
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 4,97 (quatro reais e
noventa e sete centavos).
Valor Total: R$ 6.431,18 (seis mil,
quatrocentos e trinta e um reais e
dezoito centavos)

__ __ 1.294

52.2 Kg

Inhame, sem rachaduras ou manchas;
Produto: INHAME IN-NATURA.
Código: 1040301072
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 4,08 (quatro reais e
oito centavos).
Valor Total: R$ 271.107,84
(duzentos e setenta e um mil, cento e
sete reais e oitenta e quatro centavos)

__ __ 66.448

53.2 Kg

Laranja pêra rio grande de boa
qualidade; Produto: LARANJA IN-
NATURA.
Código: 1040301093
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,09 (dois reais e nove
centavos).
Valor Total: R$ 151.901,20 (cento e
cinqüenta e um mil, novecentos e um
reais e vinte centavos)

__ __ 72.680

56.2 Kg

Maçã gala nacional; Produto:
MACÃ IN-NATURA.
Código: 104031041
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 5,35 (cinco reais e
trinta e cinco centavos).
Valor Total: R$ 199.164,45 (cento e
noventa e nove mil, cento e sessenta e
quatro reais e quarenta e cinco
centavos)

__ __ 37.227

57.2 Kg

Mamão Havaí, sem partes escuras e
rachaduras; Produtos: MAMÃO IN-
NATURA.
Código: 1040301094
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,30 (dois reais e
trinta centavos).
Valor Total: R$ 71.950,90 (setenta e
um mil, novecentos e cinqüenta reais
e noventa centavos)

__ __ 31.283

58.2 Kg

Maracujá pele lisa; Produto:
MARACUJÀ IN-NATURA.
Código: 1040301095
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 4,08 (quatro reais e
oito centavos).
Valor Total: R$ 14.471,76 (quatorze
mil, quatrocentos e setenta e um reais
e setenta e seis centavos)

__ __ 3.547

59.2 Kg

Melancia, tamanho médio, com casca
firme, lustrosa e sem manchas;
Produto: MELANCIA IN-NATURA.
Código: 1040301045
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 1,36 (um real e trinta
e seis centavos).
Valor Total: R$ 121.870,96 (cento e
vinte e um mil, oitocentos e setenta
reais e noventa e seis centavos)

__ __ 89.611

60.2 Kg

Melão de boa qualidade; Produto:
MELÃO IN NATURA.
Código: 1040301096
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,30 (dois reais e
trinta centavos).
Valor Total: R$ 69.000,00 (sessenta
e nove mil reais)

__ __ 30.000

61.2 Bandeja

Ovos; Tipo: vermelho; Embalagem:
acondicionados em bandeja com 30
unidades, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou
SIE); apresentando data de validade;
Produto: OVO FRESCO.
Código: 1040101007
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 9,10 (nove reais e dez
centavos).
Valor Total: R$ 83.092,10 (oitenta e
três mil, noventa e dois reais e dez
centavos)

__ __ 9.131

63.2 Kg

Repolho de boa qualidade; Produto:
REPOLHO IN NATURA.
Código: 1040301098
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,49 (dois reais e
quarenta e nove centavos).
Valor Total: R$ 2.763,90 (dois mil,
setecentos e sessenta e três reais e
noventa centavos)

__ __ 1.110

64.2 Kg

Tomate fresco, resistentes e
uniformes; Produto: TOMATE IN-
NATURA.
Código: 1040301084
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 2,98 (dois reais e
noventa e oito centavos).
Valor Total: R$ 52.275,16
(cinqüenta e dois mil, duzentos e
setenta e cinco reais e dezesseis
centavos)

__ __ 17.542

65.2 Kg

Tangerina de boa qualidade;
Produto: TANGERINA IN-
NATURA.
Código: 1040301099
Marca: Lourdes Hortifruti
Valor Un.: R$ 3,60 (três reais e
sessenta centavos).
Valor Total: R$ 82.800,00 (oitenta e
dois mil e oitocentos reais)

__ __ 23.000

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 1.568.612,40 (um milhão, quinhentos e sessenta e oito mil, seiscentos e doze reais e
quarenta centavos)
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.
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13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 068/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;
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e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: INDUSTRIA DE POLPA DE FRUTAS IDEAL LTDA.
CNPJ: 04.408.503/0001-51 FONE: (83) 3208-7000 FAX: (83) 3208-7012

END.: Rua Waldemar Pereira do Egito – S/N – Lote 643 – Distrito Industrial de
Mangabeira – João Pessoa/PB CEP: 58.058-040

EMAIL: eduardo@polpaideal.com.br

Código Itens Un. Gêneros Perecíveis
Quantidade
Pólos I, II e

III

Quantidade Pólos
IV, V e VI

Quantidade
Pólos VII, VIII e

IX

1040616001
66

66.1
66.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(acerola).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 3,79 (três reais
e setenta e nove centavos).
Vl. Total: R$ 166.138,44
(cento e sessenta e seis mil,
cento e trinta e oito reais e
quarenta e quatro centavos).

14.612 14.612 14.612

1040616003
67

67.1
67.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(caju).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 3,79 (três reais
e setenta e nove centavos).
Vl. Total: R$ 138.850,44
(cento e trinta e oito mil,
oitocentos e cinqüenta reais
e quarenta e quatro
centavos).

12.212 12.212 12.212

1040616002
68

68.1
68.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(goiaba ).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 3,79 (três reais
e setenta e nove centavos).
Vl. Total: R$ 145.808,88
(cento e quarenta e cinco
mil, oitocentos e oito reais e
oitenta e oito centavos).

12.824 12.824 12.824

1040604001
69

69.1
69.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(uva).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 4,70 (quatro
reais e setenta centavos).
Vl. Total: R$ 25.196,70
(vinte e cinco mil, cento e
noventa e seis reais e setenta
centavos).

1.787 1.787 1.787

1040604002
70

70.1
70.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(graviola).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 5,45 (cinco
reais e quarenta e cinco
centavos).
Vl. Total: R$ 170.040,00
(cento e setenta mil e
quarenta reais).

10.400 10.400 10.400

1040604003
71

71.1
71.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(cajá).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 5,20 (cinco
reais e vinte centavos).
Vl. Total: R$ 199.680,00
(cento e noventa e nove mil
e seiscentos e oitenta reais).

12.800 12.800 12.800

1040604004
72

72.1
72.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(mangaba).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 5,60 (cinco
reais e sessenta centavos).
Vl. Total: R$ 174.720,00
(cento e setenta e quatro mil

10.400 10.400 10.400

1040616004
73

73.1
73.2

Kg

Polpa de fruta;
Embalagem: de 1Kg,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Produto:
POLPA DE FRUTA sabor
(manga).
Marca: Ideal.
Vl. Unt.: R$ 3,79 (três reais
e setenta e nove centavos).
Vl. Total: R$ 90.960,00
(noventa mil e novecentos e
sessenta reais).

8.000 8.000 8.000

Valor Global dos Itens é de R$ 1.111.394,46 (um milhão, cento e onze mil, trezentos e
noventa e quatro reais e quarenta e seis).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.



Pág. 050/40    *    n° 1321    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 06 a 12 de maio de 2012

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
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II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria
falsificada ou deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 069/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
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A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: COOPERATIVA AGROPECUARIA DO CARIRI LTDA.
CNPJ: 02.485.475/0001-40 FONE: (83) 3335-1165 / 3345-1000 / 3238-8585

END.: Fazenda Bodopitá – S/N – Zona Rural - Caturité/PB
CEP: 58.455-000 EMAIL: accurioso@yahoo.com.br

Código Itens Un. Gêneros Perecíveis
Quantida
de Pólos
I, II e III

Quantidade
Pólos IV, V

e VI

Quantidade
Pólos VII,
VIII e IX

1040602005
74

74.1
74.2

Und

Bebida láctea sabor de
morango, de boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Aspecto:
Líquido espesso;
Embalagem: Plástica de
1000g; Produto: BEBIDA
LÁCTEA DE MORANGO.
Marca: Carigut
Vl. Un.: R$ 2,00 (dois
reais).
Vl. Total: R$ 309.000,00
(trezentos e nove mil reais).

51.500 51.500 51.500

1040203008
86

86.2
Kg

Queijo Coalho de boa
qualidade, fatiado,
inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF ou SIE); Embalagem:
Plástica adequada,
apresentando data de
fabricação e validade;
Produto: QUEIJO
COALHO.
Marca: Cariri
Vl. Un.: R$ 15.60 (quinze
reais e sessenta centavos).
Vl. Total: 96.720,00
(noventa e seis mil e
setecentos e vinte reais).

3.100 - 3.100

Valor Global dos Itens é de R$ 405.720,00 (quatrocentos e cinco mil e setecentos e
vinte reais).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF;
PNAC; PNAP; MAIS EDUCAÇÃO;
EJA e PROJOVEM URBANO – 70%

{setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;
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c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais
onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 070/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;
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d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: DISTRIBUIDORA MACBRAZ LTDA
CNPJ: 07.190.090/0001-70

END.: Av. Empresário João Rodrigues Alves, nº. 418 - Bancários/João Pessoa/PB
CEP: 58.051-000 FONE/FAX: (83) 3235-9232/8850-8451

EMAIL: rodsonjp@ig.com.br

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quant. Pólos

I, II e III
Quant. Pólos

IV, V e VI
Quant. Pólos
VII, VIII e IX

76 Kg

Carne sem osso moída, sem gordura ou peles de boa
qualidade, inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE); (Músculo bovino);
Produto: CARNE SEM OSSO (MOÍDA).
Código: 1040101003
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 11,10 (onze reais e dez centavos)
Valor Total: R$ 448.206,90 (quatrocentos e quarenta
e oito mil, duzentos e seis reais e noventa centavos)

40.379 __ __

77 Kg

Carne sem osso quarto traseiro, sem gordura de boa
qualidade, inspecionado pelo Ministério da
Agricultura (SIF ou SIE); (Alcatra, coxão mole,
coxão duro, patinho); Produto: CARNE SEM OSSO
QUARTO TRASEIRO.
Código: 1040103057
Marca: Masterboi
Valor Un.: R$ 17,20 (dezessete reais e vinte
centavos)
Valor Total: R$ 622.141,20 (seiscentos e quarenta e
dois mil, cento e quarenta e um reais e vinte centavos)

36.171 __ __

78 Kg

Carne de charque de boa qualidade, inspecionado
pelo Ministério da Agricultura (SIF ou SIE); (Coxão
mole); Produto: CARNE DE CHARQUE.
Código: 1040103048
Marca: Da Mesa
Valor Un.: R$ 15,99 (quinze reais e noventa e nove
centavos).
Valor Total: R$ 193.031,28 (cento e noventa e três
mil, trinta e um reais e vinte e oito centavos).

12.072 __ __

82 Kg

Fígado em bife de boa qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou SIE); Produto:
FÍGADO.
Código: 1040103042
Marca: Rio Maria
Valor Un.: R$ 8,25 (oito reais e vinte e cinco
centavos)
Valor Total: R$ 134.994,75 (cento e trinta e quatro
mil, novecentos e noventa e quatro reais e setenta e
cinco centavos)

16.363 __ __

83 Kg

Filé de peixe de boa qualidade, inspecionado pelo
Ministério da Agricultura (SIF ou SIE); Produto:
FILÉ DE PEIXE.
Código: 1040101004
Marca: Master Pescados
Valor Un.: R$ 13,90 (treze reais e noventa centavos)
Valor Total: R$ 335.921,30 (trezentos e trinta e
cinco mil, novecentos e vinte e um reais e trinta
centavos)

24.167 __ __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 1.734.295,43(um milhão, setecentos e trinta e quatro mil, duzentos e noventa e
cinco reais e quarenta e três centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 071/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
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A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: ANTONIO JOSÉ DE ARAÚJO SILVA
CNPJ: 06.229.829/0001-47

END.: Av. Presidente Ranieri Mazile, S/N G-B L-21 - Cristo – João Pessoa/PB
CEP.: 58.071-000 FONE/FAX: (83) 3231-5200/ 8856-3080

EMAIL: campofrutas@r7.com

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

41.2 Kg

Alface lisa de boa qualidade;
Produto: ALFACE LISA IN
NATURA.
Código: 1040301031
Marca: DPA
Vl. Un.: R$ 4,89 (quatro reais e
oitenta e nove centavos).
Valor Total: R$ 9.931,59 (nove mil,
novecentos e trinta e um reais e
cinquenta e nove centavos).

__ __ 2.031

44.2 Kg

Batata doce graúda de boa qualidade;
Produto: BATATA – DOCE IN-
NATURA.
Código: 1040302002
Marca: DPA
Vl. Un.: R$ 1,99 (um real e noventa e
nove centavos).
Valor Total: R$ 67.930,64 (sessenta
e sete mil, novecentos e trinta reais e
sessenta e quatro centavos).

__ __ 34.136

46.2 Kg

Beterraba, de casca lisa, sem
rachaduras ou manchas; Produto:
BETERRABA IN-NATURA.
Código: 1040301056
Marca: DPA
Valor Un.: R$ 2,38 (dois reais e
trinta e oito centavos).
Valor Total: R$ 14.427,56 (quatorze
mil, quatrocentos e vinte e sete reais e
cinqüenta e seis centavos)

__ __ 6.062

54.2 Kg

Limão tahiti; Produto: LIMÂO IN-
NATURA.
Código: 1040312007
Marca: DPA
Valor Un.: R$ 2,98 (dois reais e
noventa e oito centavos).
Valor Total: R$ 4.911,04 (quatro
mil, novecentos e onze reais e quatro
centavos)

__ __ 1.648

55.2 Kg

Macaxeira de boa qualidade;
Produto: MACAXEIRA.
Código: 1040301078
Marca: DPA
Valor Un.: R$ 2,05 (dois reais e
cinco centavos).
Valor Total: R$ 105.437,65 (cento e
cinco mil, quatrocentos e trinta e sete
reais e sessenta e cinco centavos)

__ __ 51.433

62.2 Kg

Pimentão tipo verde; Produto:
PIMENTÃO IN-NATURA.
Código: 1040301079
Marca: DPA
Valor Un.: R$ 4,85 (quatro reais e
oitenta e cinco centavos).
Valor Total: R$ 23.139,35 (vinte e
três mil, cento e trinta e nove reais e
trinta e cinco centavos)

__ __ 4.771

90
Mão de
milho

Espiga de Milho Verde de boa
qualidade com casca; Produto:
MILHO VERDE IN-NATURA.
Código: 1040303074
Marca: DPA
Valor Un.: R$ 44,98 (quarenta e
quatro reais e noventa e oito
centavos).
Valor Total: R$ 3.778,32 (três mil,
setecentos e setenta e oito reais e
trinta e dois centavos)

84 __ __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 229.556,15 (duzentos e vinte e nove mil, quinhentos e cinqüenta e seis reais e quinze
centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.
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III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 072/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).
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a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: SIMÕES DE ANDRADE & CIA LTDA (PÃES & PÃES)
CNPJ: 02.304.035/0001-40

END.: Av. 02 de Fevereiro, nº. 983/A - Rangel – João Pessoa/PB
CEP.: 58.070-160 FONE/FAX: (83) 3223-2828

EMAIL: panificadorapaesepaes@gmail.com

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

88 Kg

Pão tipo seda unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO SEDA.
Código: 1040416016
Marca: Pães & Pães
Valor Un.: R$ 5,25 (cinco reais e
vinte e cinco centavos).
Valor Total: R$ 140.001,75 (cento e
quarenta mil, um real e setenta e
cinco centavos)

26.667 __ __

89 Kg

Pão Doce unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO DOCE.
Código: 1040401002
Marca: Pães & Pães
Valor Un.: R$ 5,29 (cinco reais e
vinte e nove centavos).
Valor Total: R$ 42.827,84 (quatorze
mil, quatrocentos e vinte e sete reais e
cinqüenta e seis centavos)

8.096 __ __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 182.829,59 (cento e oitenta e dois mil, oitocentos e vinte e nove reais e cinqüenta e
nove centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
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III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 073/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
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A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: JOANA D’ARC MENDES (PADARIA TIA ALICE)
CNPJ: 00.599.148/0001-94

END.: Rua São Pedro, nº. 162 - Mandacaru– João Pessoa/PB
CEP.: 58.027-185 FONE/FAX: (83) 32443038/ 3225-0175

EMAIL: panificadora_tia_alice@hotmail.com

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

88.1 Kg

Pão tipo seda unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO SEDA.
Código: 1040416016
Marca: Tia Alice
Valor Un.: R$ 5,25 (cinco reais e
vinte e cinco centavos).
Valor Total: R$ 140.001,75 (cento e
quarenta mil, um real e setenta e
cinco centavos)

__ 26.667 __

89.1 Kg

Pão Doce unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO DOCE.
Código: 1040401002
Marca: Tia Alice
Valor Un.: R$ 5,29 (cinco reais e
vinte e nove centavos).
Valor Total: R$ 42.827,84 (quatorze
mil, quatrocentos e vinte e sete reais e
cinqüenta e seis centavos)

__ 8.096 __

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 182.829,59 (cento e oitenta e dois mil, oitocentos e vinte e nove reais e cinqüenta e
nove centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.
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§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 074/2012 - SEDEC

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2012, a Secretaria de Educação e Cultura, com sede
na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob
nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,
neste ato representada pela Dra. Ariane Norma de Menezes Sá, Secretária de Educação e
Cultura do Município, CPF/MF n°. 468.374.694-87, residente e domiciliada nesta Capital,
institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade
Pregão Presencial SRP nº. 003/2012 – SEDEC, cujo objetivo fora à eventual Aquisição de
Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, regulamentado
pelo Decreto nº. 5.717/2006, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos,
especificações, preços, e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento
licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em
João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na
licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº.
5.717/2006.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores,
os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados,
observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;
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g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na
presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO
E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de
gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado
local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não do
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência
(anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 003/2012/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos
ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração
Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS NÃO-PERECÍVEIS no
prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação;

m) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 04 de Maio de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: PANIFICADORA VASCONCELOS LTDA
CNPJ: 08.973.901/0001-71

END.: Av. Cruz das Armas, nº. 811, Cruz das Armas – João Pessoa/PB
CEP.: 58.085-000 FONE/FAX: (83) 3242-6667

EMAIL: panificadoravasconcelos@hotmail.com

Gêneros Perecíveis divididos por Bloco de Pólos

Itens Und. Gêneros Perecíveis
Quantidade Pólos

I, II e III
Quantidade Pólos

IV, V e VI
Quantidade Pólos

VII, VIII e IX

88.2 Kg

Pão tipo seda unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO SEDA.
Código: 1040416016
Marca: Da Casa
Valor Un.: R$ 5,25 (cinco reais e
vinte e cinco centavos).
Valor Total: R$ 140.001,75 (cento e
quarenta mil, um real e setenta e
cinco centavos)

__ __ 26.667

89.2 Kg

Pão Doce unidade de 50g;
Embalagem: plástica adequada,
apresentando data de fabricação e
validade; Produto: PÃO DOCE.
Código: 1040401002
Marca: Da Casa
Valor Un.: R$ 5,29 (cinco reais e
vinte e nove centavos).
Valor Total: R$ 42.827,84 (quatorze
mil, quatrocentos e vinte e sete reais e
cinqüenta e seis centavos)

__ __ 8.096

VALOR GLOBAL DOS ITENS R$ 182.829,59 (cento e oitenta e dois mil, oitocentos e vinte e nove reais e cinqüenta e
nove centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

11872/11871 10.102.12.306.5200.2514 3.3.90.30

00 (Recursos Próprios)
11 (Recursos do FNDE – PNAE/EF; PNAC; PNAP;
MAIS EDUCAÇÃO; EJA e PROJOVEM URBANO

– 70% {setenta por cento} dos recursos)

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária,
à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de Informática, ou outro
formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora
licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS
NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada
a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem
como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial SRP nº.
003/2012, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem
o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe
facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado
ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;
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b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta, não assinar a ata, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.
4o da referida Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.2 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, consoante disposições do art. 87
da Lei 8.666/93:

I. Advertência, sempre que forem constatadas infrações leves.

II. Multa, por atraso imotivado da execução do objeto contratado, nos prazos abaixo
definidos:

a) até 30 (trinta) dias: 0,33% ao dia, sobre o valor global do contrato;

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota
de empenho ou documento correspondente: 10% a 30% sobre o valor global do
contrato;

c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente: 35% sobre o valor global do contrato.

III. Suspensão nos prazos abaixo definidos:

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15
(quinze) dias;

b) de até 12 (doze) meses, quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.

IV. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global do contrato, a depender
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando houver:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ensejando a
imputação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato;

b) recusa em entregar o objeto/ executar o serviço, multa de até 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato;

c) prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade,
quantidade e rendimento, multa de até 10% (dez por cento) do valor total do
contrato;

d) paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração: multa de até 20% do valor do contrato;

e) prestação de serviço com falhas que causem danos a terceiros e/ou a Administração,
devidamente comprovados: multa de até 20% do valor do contrato.

§ 1º A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública
Municipal esteja em vigor impedirá o mesmo de participar de outras licitações e
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

§ 3º As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor global da prestação do serviço,
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmente, a critério do SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC.

§ 4º Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato.

§ 6º Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório,
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

§ 7º Comprovado o impedimento ou reconhecido o motivo de força maior, devidamente
justificado e acatado pelo SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - SEDEC, capaz de
eximir a responsabilidade do licitante pela prática da quaisquer dos atos arrolados,
permanecerá o licitante vencedor isento da imputação das mencionadas penalidades.

§ 8º Uma vez recolhida a multa de que trata esta cláusula e, na hipótese de vir a
CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a
quantia recolhida, em prazo idêntico ao concedido à CONTRATADA.

13.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Secretaria de Educação e Cultura, em relação a um dos eventos arrolados no Item
32, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

13.5 As sanções de descredenciamento e impedimento de licitar e contratar com a
Administração da Prefeitura Municipal de João Pessoa ou com a Administração Pública
poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes hipóteses:

13.6.1 Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.6.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada,
sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.7 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2011/122394/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 003/2012.

§ 2º A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, por até 05 (cinco) anos, será imposta quando o licitante incorrer por duas vezes
nas suspensões elencadas nos incisos III e IV desta Cláusula e/ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade
aplicada.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro
da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira Travassos,
Presidente da Comissão de Registro de Preços, Gláucia Kaline Alves da Fonsêca Carvalho,
Jerlane Carla Chacon Santos da Silva, Carlos Gomes de Araújo Neto, André Luiz Paiva Lins
de Albuquerque e Wilma Maria Siqueira de Andreza que compõem a Comissão de Registro
de Preços, lavramos a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 092 A 099/2012

Processo Licitatório nº 002/2012 Pregão Presencial nº 002/2012

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ELETROELETRONICOS, PERMANENTES E DE CONSUMO.

A Secretária de Saúde do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram conferidas,
em conformidade com o resultado do Pregão Presencial nº 002/2012, devidamente homologada, RESOLVE, nos
termos da Lei n° 8.666/93, do Decreto nº 3.931/2001, e do Decreto Municipal nº 5.717/2006 e das demais normas legais
aplicáveis, tornar publico o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do objeto do presente Pregão:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 092/2012
ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA - CNPJ: 70.120.662/0001-80

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

3 7 unid
TV 42” LCD XV650DA FULL HD DTV
TOSHIBA TV LCD 42” FULL HD DTV
42XV650DA

TOSHIBA 1.604,00 11.228,00

25 2 unid
Refrigerador vertical 2 portas DF 415L, 220V,
freqüência: 60Hz, cor: brancaCRD45 BR.

CONSUL 1.429,00 2.858,00

35 7 unid
Suporte com pontos de fixação para TV LCD,
PLASMA 17 A 60 Polegadas 530 PF.

METAVILA 26,00 182,00

TOTAL GERAL R$ 14.268,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 093/2012
CARLOS ALBERTO FERNANDES DE QUEIROGA - CNPJ: 70.114.780/0001-86

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

2 5 unid
Frigobares 116 litros, cor: branca, 220 v, 482
mm x 826 mm x 519 mm (L X A X P) PESO:
28 Kg. MODELO: RE120

ELETROLU
X

639,90 3.199,50

14 30 unid
Ventilador de parede 60 cm na cor preta, 220v.
MODELO: PAREDE 60CM

VENTIDELTA 93,90 2.817,00

TOTAL GERAL R$ 6.016,50

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 094/2012
ELETROMIX COMERCIAL LTDA - CNPJ: 08.413.868/0001-25

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

4 1 unid
Extrator de suco industrial inox motor ¼
tamanho grande, acompanhando um copo
plástico, capacidade 5 litros. MOD. GRANDE

CEMAF 235,00 235,00

TOTAL GERAL R$ 235,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 095/2012
LECITA - COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIOS LTDA - CNPJ: 35.423.169/0001-39

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

5 1 unid
Tacho fritador industrial inox a gás alta
pressão com capacidade 07 litros.

PROGÁS 285,00 285,00

9 1 unid

Mesa em aço inox escovado 430 de 1 mm de
espessura, Pés tubular de 2 polegadas em aço
carbono SAE 1020,sistema prático de
montagem que dispensa o uso de
parafusos.Altura - 850 mm, Largura - 900 mm,
Comprimento - 1900 mm.

SIMAF 2.055,00 2.055,00

17 1 unid

Refrigerador, capacidade de 557 litros,
temperatura predestinada é de 4ºC e pode ir de
0º C a 13ºC com alarme sonoro. Dimensões
internas: 610 x 630x1450mm. Dimensões
externas: 740x830x1910mm. Material em aço
inoxidável, refrigerador – 1/3HP, compressor
hermeticamente selado, prateleiras de aço
inox; porta de doble vidro isolador, iluminação
– lâmpada fluorescente de 15V; certificado
KGMP, ISSo 14001, ISSO 09001,; certificado
energia AC 200/300, 50/60HZ, nível de ruído
45DB, peso: 119 Kg.

ELETROLU
X

3.760,00 3.760,00

26 1 unid

Telefone sem fio com 02 ramais, alcance de
300 metros, comunicação interna, conferência
e transferência entre ramais. Funções flash,
rediscar, pausa, mudo, Lina em espera.

PANASONIC
102,40 102,40

27 1 unid

Bebedouro pintado, modelo MF 80, altura x
largura x profundidade ( 95 cm x 37 cm x 27
cm), peso 22 kg, potencia 220 V, volume de
água 3,51 L.

LATINA 320,00 320,00

29 4 unid
Cortador de alimentos (verduras e frutas) em
alumínio fundido com pintura epóxi, navalhas
de aço, modelo médio de mesa.

SIMAF 124,00 496,00

32 1 unid
Forno industrial a gás, profissional em inox
duplo com duas câmeras sobrepostas

VENANCIO 2.490,00 2.490,00

36 6 unid
Cestas plásticas com alça, modelo
supermercado, multiuso na cor azul.

SUPERPRON 24,90 149,40

37 2 unid
Cuba completa para refresqueira elétrica (com
tampa e bacia em acrílico) capacidade 20
litros.

CRAYDON 560,00 1.120,00

TOTAL GERAL R$ 10.777,80

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 096/2012
MULTLINK COMERCIAL DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 10.956.012/0001-48

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

12 1 unid Liquidificador industrial, copo em inox,
capacidade 02 litros

CEMAF 440,00 440,00

13 1 unid Liquidificador industrial, copo em inox,
capacidade 04 litros

CEMAF 512,00 512,00

16 1 unid

Batedeira industrial com chapa de aço, pintura
epóxi com cuba em aço inox, capacidade 6 a
10 litros, batedores especiais em arame de
aço e 220V. REF.: BP 05SL.

GASTROMA
X

1.467,00 1.467,00

18 5 unid

Carros modelo supermercado, em aramado de
ferro galvanizado, estrutura de ferro tubular,
com 02 rodas fixas e 02 rodas giratórias,
capacidade aproximada de 140 litros; REF.:
G1

JSN 400,00 2.000,00

19 2 unid Exaustores de gases, 30cm VENTISOL 135,00 270,00

31 1 unid

Fogão industrial 06 bocas. Medidas 1,57 x
1,20 x 0,80 cm. Quadro, estruturas e bandejas
aparadoras fabricadas em chapa de aço inox
304-18.8. Gás de rua, registro e mangueira de
alta pressão. Queimadores individuais,
sapatas reguláveis. Grelhas medindo 0,40 x
0,40 mm

GASTROMA
X

2.000,00 2.000,00

TOTAL GERAL R$ 6.689,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 097/2012
ORGANIZAÇÕES LIRA DE PRODUTOS ELETRONICOS LTDA - CNPJ: 24.504.409/0001-03

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

1 40 unid

Purificador de água: Baixo consumo de energia,
sistema Twist and pull de troca do filtro (sem
ferramenta). Aceita copos grande (até 15cm). Fácil
instalação e manutenção. Tipo de água: Natural e
gelada. Estágios de filtragem: 3
Cor: branco/verde. Potência: 85 W. Voltagem:
BIVOLT. Altura x largura x profundidade: 46,00 x
30,50 x 40,00 cm. Peso: 6 Kg. MODELO: WP –
1000B

POLAR 334,00 13.360,00

6 4 unid

Refrigerador vertical, capacidade 572 litros,
largura: 675mm, profundidade: 850mm, altura:
2021mm, faixa de temperatura de 2 a 8º, tensão :
127V / 220V, potência: 578W, classificação do
produto: refrigerador, evaporador alertado (com
ventilação forçada de ar frio), iluminação interna,
porta com fechamento automático e trava de carga,
porta de vidro anti- embaçante, prateleiras
suspensas e reguláveis, puxador ergonômico e
sistema frost free. MODELO: VB50R

METALFRIO 4.200,00 16.800,00

11 30 unid

Radio comunicador (oktok) no mínimo com 16
canais, 38 códigos PL, faixa de freqüência UHF,
0,5W de potência de saída RF, raio de alcance 9,6
Km não necessita de licenciamento da Anatel, 5
tons de chamada, T5525 vendido em pares, bateria
recarregável de Ni mH, bi volt 110 a 240V,
carregador de mesa duplo e medidor gráfico do
nível da bateria no display. Incluído 30 capas de
couro com passante para cinto. MODELO: MC220

MOTOROLA 297,00 8.910,00

TOTAL GERAL R$ 39.070,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 098/2012
SOLUÇÃO INOX COM., MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA –

CNPJ: 06.137.445/0001-02

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

28 4 unid
Carros para detritos em aço inoxidável com rodas
pneumáticas, pedal e tampa com pegador,
capacidade 50 litros. ESPECIAL

SOLUTION 957,00 3.828,00

33 1 unid
Freezer horizontal 02 portas com capacidade para
521 litros, potencia 220W. ESPECIAL

FRICON 1.628,34 1.628,34

TOTAL GERAL R$ 5.456,34

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 099/2012
URQ LABOR COMÉRCIO LTDA – CNPJ: 05.782.548/0001-54

Item Qnt. Unid. Especificação Marca
V.Unit.

R$
V.Total

R$

20 1 unid

Balança semi-analitica com calibração automática,
capacidade 500g, (0,001g) sistema mecânico de
proteção a sobrecarga. Teclas únicas para ligar e
desligar, zerar e tarar automaticamente. Nove
unidades de pesagem * (não disponíveis para
modelos homologados). Adaptador de vibrações
com 3 níveis. Função back-light configurável.
Função conta-peças, densidade de sólidos e
líquidos, carga de ruptura, e gramatura de papel
mediante solicitação. Gabinete duplo (externo
plástico e interno alumínio), dimensões
220x350x105 mm. Saída Rs232 e gancho
hidrostático de linha voltagem 110 ou 220v,
freqüência 50/60 Hz. MODELO: M503

BEL 2.139,00 2.139,00

22 6 unid
Termo-higrômetro digital com medições de
temperaturas internas e externas – interna 10º a
50ºC e externa 50º a + 70ºC. MODELO: TH439

EQUITHERM 37,14 222,84

TOTAL GERAL R$ 2.361,84

João Pessoa, 10 de maio de 2012.
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EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105 a 107/2012

Processo Licitatório nº 039/2012 Pregão Presencial nº 027/2012

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DIVERSOS (CAIXA TÉRMICA, SACO TRANSPARENTE EM BOBINAS/PICOTADO, PILHAS,
SUPORTE DE PAREDE PARA DESCARTEX E SUPORTE VERTICAL EM ACRÍLICO).

A Secretária de Saúde do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram
conferidas, em conformidade com o resultado do Pregão Presencial nº 027/2012, devidamente
homologada, RESOLVE, nos termos da Lei n° 8.666/93, do Decreto nº 3.931/2001, e do Decreto
Municipal nº 5.717/2006 e das demais normas legais aplicáveis, tornar publico o Extrato das ATAS DE
REGISTRO DE PREÇOS do objeto do presente Pregão:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2012
COMERCIAL MAXIMUM LTDA-EPP - CNPJ: 14.410.233/0001-77

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V.Unit. R$ V.Total R$

01.1 200 Unid
Caixa Térmica de Poliestireno (isopor) com
alça e tampa removível – Capacidade: 07
litros

Fricalor 4,50 900,00

01.2 100 Unid
Caixa Térmica de Poliestireno (isopor) com
alça e tampa removível - Capacidade 21
litros

Fricalor 15,00 1.500,00

01.3 20 Unid
Caixa Térmica de Poliestireno (isopor) com
alça e tampa removível - Capacidade 200
litros

Fricalor 100,00 2.000,00

03.1 1.200 Unid
Pilha tipo palito (AAA) alcalina para
termômetro digital

Elgin
Energy

1,41 1.692,00

TOTAL 6.092,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2012
FRANCISCO AUGUSTO SANTOS BRASIL - CNPJ: 41.205.907/0001-74

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V.Unit. R$ V.Total R$

05.1 250 Unid

Suporte vertical em acrílico para mensagem
(utilizaremos para colocar o controle de
temperatura) – produzido em acrílico onde as
folhas de papel tamanho A-4, adequam-se
perfeitamente a ele. Sua fixação pode ser por
fita dupla-face ou com 2 furos de fixação no
topo do suporte.

WALEL 19,90 4.975,00

TOTAL 4.975,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 107/2012
TUTTO LIMP DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 05.449.553/0001-40

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V.Unit. R$ V.Total R$

02.1 70 und
Saco Transparente em bobinas/picotado –
Capacidade: 04 litros

Jumafa 8,29 580,30

02.2 20 und
Saco Transparente em bobinas/picotado –
Capacidade: 02 litros

Jumafa 8,29 165,80

TOTAL 746,10

João Pessoa, 07 de maio de 2012.

EXTRATO DA ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108 à 126/2012

Processo Licitatório nº 255/2011 Pregão Presencial nº 134/2011

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS VI.

A Secretária de Saúde do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram conferidas, em
conformidade com o resultado do Pregão Presencial nº 134/2011, devidamente homologada, RESOLVE, nos termos da Lei n°
8.666/93, do Decreto nº 3.931/2001, e do Decreto Municipal nº 5.717/2006 e das demais normas legais aplicáveis, tornar publico o
Extrato das ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS do objeto do presente Pregão:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108/2012
CRISTÁLIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA - CNPJ: 44.734.671/0001-51

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

26 6.600 Amp

Bupvacaína + glicose 0,5% sem
vasoconstrictor ampola – Amp. 4ml
(embalagem individual esterelizada) -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente. Linha hospitalar.

Cristália 5,15 33.990,00

32 600 Fr/Amp

Cetoprofeno 50mg/ml – amp 2ml –
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 0,79 474,00

40 600 Fr/Amp

Cloridrato de dextrocetamina 50mg/ml
FA com 10 ml – sol.inj. Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.-

Cristália 33,00 19.800,00

58 7.200 Amp

Efedrina (cloridrato de) 50mg/ml – amp
1ml sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 1,11 7.992,00

68 1.000 Amp

Fenobarbital sódico 200mg sol.inj. amp
– 2ml. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 0,75 750,00

69 48 Fr

Fenobarbital sol. Oral 4% 1mg/ gota fr
c/ 20ml. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 1,38 66,24

70 3.000 Fr/Amp

Fentanila (citrato de) 0,05mg/ml - FA
10ml sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 1,45 4.350,00

73 240 Amp

Flumazenil 0.1mg/ml – amp 5 ml sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Cristália 9,19 2.205,60

76 120 Fr

Fosfato de sódio monobásico 18,0g +
fosfato de sódio dibásico 8,0g por 100ml
- amp 120ml - enema - Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Cristália 2,52 302,40

86 2.400 Amp

Hidralazina (cloridrato de) 20mg/ml -
amp 1 ml sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 2,94 7.056,00

99 100 Fr/Amp

Levobupvacaína COM vasoconstrictor
0,5% - F/A 20ml - sol. inj. Embalagens c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Cristália 14,48 1.448,00

100 100 Fr/Amp

Levobupvacaína SEM vasoconstrictor -
F/A 20ml - sol. inj. Embalagens c/ dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 13,68 1.368,00

121 150 Amp

Morfina (sulfato de) 10mg/ml - amp 1ml
- sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente. Linha hospitalar.

Cristália 0,58 87,00

122 100 Amp

Morfina (sulfato de) 1mg/ml - amp 2ml -
sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente. Linha hospitalar.

Cristália 0,97 97,00

137 500 Amp

Pancurônio (brometo de) 4mg - amp
2ml - sol inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 3,33 1.665,00

145 500 Amp

Prometazina (cloridrato de) 25mg/ml -
amp 2ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 0,59 295,00

152 150 Fr

Servoflurano anestésico inalatório -
frasco c/ 250ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 280,00 42.000,00

161 200 Amp

Sulfentanil 5mcg/ml - amp 2ml
(embalagem individual esterilizada) sol.
inj. Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente

Cristália 4,59 918,00

164 60 Fr

Tobramicina solução oftálmica - frasco
c/ 5ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 3,85 231,00

165 300 Caps
Tramadol 50mg - cápsula. Embalagens c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Cristália 0,119 35,70

184 200 Fr/Amp

Anfotericina B 50mg - pó liófilo
injetável IV + diluente. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 16,07 3.214,00

TOTAL GERAL R$ 128.344,94

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 109/2012
D-HOSP DISTRIBUIDORA HOSPITALAR, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - CNPJ: 08.076.127/0001-04

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

117 1.800 Comp

Misoprostol 200mcg - comprimido
vaginal. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Infan 25,98 46.764,00

118 1.000 Comp

Misoprostol 25mcg - comprimido
vaginal. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Infan 5,89 5.890,00

TOTAL GERAL R$ 52.654,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 110/2012
DROGAFONTE LTDA - CNPJ: 08.778.201/0001-26

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

09 2.000 Amp

Aminofilina 240mg/10ml – amp 10ml
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Teuto 0,352 704,00

10 1.200 Amp

Amiodarona 150mg/3ml – amp 3ml –
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 1,099 1.318,80

15 1.200 Amp

Atropina, (sulfato de) 0,25mg – amp
1ml sol. Inj. - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 0,166 199,20

43 300 Amp

Deslanosídeo 0,4mg/2ml – amp 2ml –
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

União
Química

1,08 324,00

46 24.000 Comp

Diclofenaco de potássio 50mg - comp.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,022 528,00

48 2.400 Amp

Diclofenaco sódico 75mg - amp 3ml
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente

Teuto 0,196 470,40

52 30.000 Comp

Dimeticona 40mg comprimido.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,027 810,00

57 2.400 Amp

Dopamina, (cloridrato de) 50mg – amp
10ml. Sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Teuto 0,415 996,00

67 1.000 Amp

Fenitoína 50mg/ml sol. inj. amp – 5ml.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Teuto 0,469 469,00

72 4.200 Amp

Fitomenadiona 10mg - amp 1ml – uso
intramuscular – sol.inj. Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Hipolabor 0,379 1.591,80

77 5.000 Amp

Furosemida 10mg/ml – amp 2ml, sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Teuto 0,195 975,00

81 300 Amp

Glicose 50% frasco c/ 500ml p/ Nutrição
parenteral sol.inj. SISTEMA
FECHADO. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Fresenius 1,47 441,00

82 10.800 Amp

Gluconato de cálcio 10% - amp 10ml.
Sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 0,439 4.741,20

Secretária de Saúde do Município
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91 4.800 Amp

Hioscina (N-butilescopolamina) 20 mg –
amp 1 ml sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 0,391 1.876,80

107 300 Amp

Meperidina (cloridrato de) 50mg/ml -
amp 2ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Cristália 0,931 279,30

123 500 Amp

N-acetilcisteína 100mg/ml - amp 3ml -
sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Ariston 0,969 484,50

126 300 Amp

Neostigmine (sulfato de) 0,5mg/ml - amp
1ml - sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

União
Química

0,65 195,00

139 1.200 Fr

Paracetamol gotas 200mg/ml - frasco c/
15ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente

Sobral 0,378 453,60

150 2.400 Amp

Ranitidina (cloridrato de) 25mg/ml -
amp 2ml sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Teuto 0,197 472,80

171 600 Bisnaga

Vitamina A + D 5000 + 900UI - bisnaga
- 45g. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Multilab 0,978 586,80

173 1.000 Amp

Vitamina C 100mg/ml - amp 5ml sol.
inj. Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Teuto 0,495 495,00

174 24.000 Comp

Vitamina C 500mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Medquimica 0,087 2.088,00

180 1.000 Amp

Amicacina (sulfato) 500mg/2ml - 2ml -
sol. inj. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Novafarma 0,587 587,00

191 1.200 Fr/Amp

Ceftazidime 1g pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Aurobindo 2,785 3.342,00

203 500 Fr/Amp

Imipenem + cilastatina 500mg - sol.
injetável + bolsa de 100 de diluente
SISTEMA FECHADO. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Novafarma 17,299 8.649,50

208 100 Bisnaga

Mupirocina 20mg - bisnaga 15g.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Prati
Donaduzzi

5,215 521,50

211 10.000 Fr/Amp

Oxacilina 500mg pó liofilizado +
diluente. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Teuto 0,694 6.940,00

216 1.000 Fr/Amp

Vancomicina (cloridrato de) 500mg pó
liofilizado + diluente. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão |competente.

Teuto 2,415 2.415,00

TOTAL GERAL R$ 42.955,20

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 111/2012
DROGUISTAS POTIGUARES REUNIDOS LTDA - CNPJ: 08.401.564/0001-48

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

27 1.200 Comp

Cabergolina 0,5mg comprimido -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Pfizer 19,43 23.316,00

TOTAL GERAL R$ 23.316,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 112/2012
ELFA MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 09.053.134/0001-45

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

94 10 Fr/Amp

Imunoglobulina humana 0,5g /100ml.
Sol.inj. FA. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Baxter 500,00 5.000,00

207 70 Amp

Moxifloxacino 400mg - sol. injetável.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Bayer 94,90 6.643,00

TOTAL GERAL R$ 11.643,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 113/2012
EXATA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 05.008.240/0001-56

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

01 1.600 Unid

Ac. Tranexâmico 250mg – amp 5 ml -
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação e procedência e registro em
órgão competente.

Nikkho 2,20 3.520,00

07 180 Fr/Amp

Albumina humana 20% - FA 50ml –
sol.inj - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Baxter 47,99 8.638,20

08 600 Amp

Alprostadil 20mcg – ampola c/ pó liófilo
injetável - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Biosintética 54,92 32.952,00

25 60 Fr

Budesonida 200mcg frasco c/ 5 ml,
aerossol oral - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Biosintética 31,00 1.860,00

55 2.400 Amp

Dobutamina, (cloridrato de) 250mg –
amp 20ml sol.inj. Embalagens c/dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Novafarma 1,30 3.120,00

88 2.400 Fr/Amp

Hidrocortisona (succinato sódico)
100mg – pó liofilizado + diluente.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Novafarma 0,71 1.704,00

181 3.000 Fr/Amp

Ampicilina + Sulbactam (1.000mg +
500mg) pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Novafarma 2,05 6.150,00

187 5.000 Fr/Amp

Cefalotina 1g pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Antibióticos
do Brasil

0,99 4.950,00

188 5.400 Fr/Amp

Cefazolina 1g pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Novafarma 0,99 5.346,00

192 5.000 Fr/Amp

Ceftriaxiona 1g pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Aurobindo 1,22 6.100,00

195 4.000 Amp

Clindamicina (fosfato de) 150mg/ml -
amp 4ml - sol. injetável. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Novafarma 0,81 3.240,00

202 8.400 Amp

Gentamicina 80mg/2ml - ampola 2ml -
sol. injetável. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Novafarma 0,27 2.268,00

TOTAL GERAL R$ 79.848,20

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 114/2012
EXOMED REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 12.882.932/0001-94

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

75 600 Amp

Fosfato ácido de potássio 2mEq/ml -
amp 10ml p/ Nutrição parenteral sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Isofarma 1,40 840,00

TOTAL GERAL R$ 840,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 115/2012
FARMACE IND. QUIMICO-FARMACEUTICA CEARENSE LTDA - CNPJ: 06.628.333/0001-46

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

06 180.000 Amp

Água destilada - amp 10 ml – sol.inj -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Farmace 0,06 10.800,00

37 4.800 Amp

Cloreto de potássio 19,1% - amp 10ml -
sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Farmace 0,11 528,00

38 3.600 Amp

Cloreto sódio sol. Hipertônica 10% -
amp 10ml - sol.inj. Embalagens c/dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Farmace 0,11 396,00

39 5.000 Amp

Cloreto sódio sol. Hipertônica 20% -
amp 10ml - sol.inj. Embalagens c/dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Farmace 0,11 550,00

44 1.200 Amp

Dexametasona (fosfato dissódico)
4mg/ml – amp 2,5ml sol.inj. Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Farmace 0,33 396,00

53 10.000 Amp

Dipirona 1g/2ml - amp 2ml sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Farmace 0,22 2.200,00

92 7.200 Amp

Hioscina (N-
butilescopolamina+dipirona) 20mg +
2500mg – amp 5 ml sol.inj. Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Farmace 0,43 3.096,00

TOTAL GERAL R$ 17.966,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 116/2012
FARMACONN LTDA - CNPJ: 04.159.816/0001-13

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

19 2.400 Amp

Bicarbonato de sódio 8,4mg/ml – amp
10ml - sol. Inj. - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Samtec 0,33 792,00

22 1.200 Fr

Bromexina, (cloridrato de) 8mg/10ml
xarope adulto – Fr c/ 120ml -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

1,777 2.132,40

95 30 Fr/Amp

Imunoglobulina humana 5g /100ml.
Sol.inj.FA Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Grifols 550,00 16.500,00

111 2.400 Fr/Amp

Metilprednisolona 100mg pó liofilizado
+ diluente - sol. inj. Embalagens c/ dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 0,18 432,00

138 42.000 Comp

Paracetamol 500mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente

Hipolabor 0,019 798,00

157 8.400 Amp

Sulfato de magnésio 50% - amp 10ml
sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 0,22 1.848,00

193 5.000 Bolsa

Ciprofloxacino 200mg/100ml - sol.
injetável - SISTEMA FECHADO.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Isofarma 1,94 9.700,00

205 3.000 Fr/Amp

Meropenem 500mg + bolsa de 100 de
diluente - SISTEMA FECHADO.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Novafarma 16,95 50.850,00

TOTAL GERAL R$ 83.052,40

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2012
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA - CNPJ: 49.324.221/0008-80

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

59 96 Fr

Emulsão de ácidos graxos + lecitina +
óleo de soja MCT/LCT 20% - Frasco c/
100ml p/ Nutrição Parenteral sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Fresenius 23,00 2.208,00

60 180 Fr

Emulsão de ácidos graxos + lecitina +
óleo de soja MCT/LCT 20% - Frasco c/
500ml p/ Nutrição Parenteral sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Fresenius 30,00 5.400,00

154 120 Fr/Amp

Solução de aminoácido 10% - adulto -
f/a 1000ml sol. inj. Embalagens c/ dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Aminoven 33,00 3.960,00
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155 480 Fr/Amp

Solução de aminoácido 10% c/ taurina -
pediátrico - f/a 250ml sol. inj.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Aminoven
Infant

26,00 12.480,00

156 450 Amp

Solução de fosfato orgânico (glycophos)
amp 20ml - p/ Nutrição Parenteral - sol.
inj. Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Glycophos 77,00 34.650,00

TOTAL GERAL R$ 58.698,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2012
HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - CNPJ: 01.571.702/0001-98

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

90 120 Bolsa

Hidroxietilamido + cloreto de Sódio 6%
500ml sol.inj. SISTEMA FECHADO.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Halex Istar 15,95 1.914,00

106 1.200 Fr/Amp

Manitol 20% - bolsa c/250ml -
SISTEMA FECHADO sol. inj.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Halex Istar 2,30 2.760,00

206 6.000 Bbolsa

Metronidazol 0,5% 500mg - frasco c/
100ml - sol. injetável - SISTEMA
FECHADO. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Halex Istar 2,10 12.600,00

TOTAL GERAL R$ 17.274,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2012
ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA - CNPJ: 02.281.006/0001-00

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

112 3.600 Amp

Metoclopramida (cloridrato de) 5mg/ml
- amp 2ml sol. inj. Embalagens c/ dados
de identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 0,17 612,00

199 1.200 Bolsa

Fluconazol 200mg/100ml - sol. injetável
- SISTEMA FECHADO. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Isofarma 5,80 6.960,00

TOTAL GERAL R$ 7.572,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2012
JOSÉ NERGINO SOBREIRA - CNPJ: 63.478.895/0001-94

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

151 12 Fr

Ranitidina (cloridrato de) 15mg/ml -
frasco c/ 60ml. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Geolab 4,57 54,84

159 360 Fr

Sulfato ferroso 125mg/ml - 30ml sol.
oral - gotas. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 0,50 180,00

160 24.000 Comp

Sulfato ferroso 200mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,04 960,00

177 1.200 Fr/Amp

Aciclovir 250mg pó liofilizado +
diluente. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

União
Química

3,116 3.739,20

179 3.000 Amp

Amicacina (sulfato) 100mg/2ml - 2ml -
sol. inj. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Hipolabor 0,279 837,00

183 40.000 Comp

Ampicilina 500mg - comprimido.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Prati
Donaduzzi

0,081 3.240,00

185 30 Comp

Azitromicina 500mg - comprimido.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Prati
Donaduzzi

0,395 11,85

186 38.400 Comp

Cefalexina 500mg - comprimido.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Teuto 0,10 3.840,00

194 1.000 Comp

Ciprofloxacino 500mg - comprimido.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Prati
Donaduzzi

0,10 100,00

197 600 Comp

Eritromicina (estearato de) 500mg -
comprimido. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,29 174,00

212 5.000 Fr/Amp

Penicilina G Benzatina 1.200.000UI pó
liofilizado + diluente. Referência® ou
genéricos. Embalagem c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Prodotti 0,73 3.650,00

TOTAL GERAL R$ 16.786,89

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2012
LARMED DIST. DE MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 10.831.701/0001-26

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

11 360 Comp

Amiodarona 200mg comprimido -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,11 39,60

16 120 Fr

Benzoato de benzila 25% - Frasco c/ 60
ml - Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Sobral 0,93 111,60

17 4.800 Amp

Betametasona, (acet. + fosf. dissódico)
3mg + 3mg – amp 1 ml - sol.inj. -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Sobral 4,00 19.200,00

23 120 Fr

Bromidato de fenoterol 5mg/ml – Frasco
c/ 20ml solução oral - Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

E.M.S 1,05 126,00

29 2.400 Comp

Captopril 25mg comprimido -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,02 48,00

30 200 Comp

Caverdilol 12,5 mg – comprimido. -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Biosintética 0,35 70,00

34 200 Comp

Clonazepam 2mg comprimido.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Cristália 0,03 6,00

35 36 Fr

Clonazepam Sol.oral 2,5mg – frasco
com 20 ml. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

E.M.S 2,00 72,00

65 200 Comp

Espironolactona 25 mg comprimido.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

E.M.S 0,08 16,00

74 200 Comp

Fluoxetina 20 mg comprimido.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Hipolabor 0,06 12,00

105 400 Comp

Losartana 50mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,05 20,00

113 1.800 Comp

Metronidazol 250mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,04 72,00

128 1.800 Comp

Nifedipina 10mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,03 54,00

146 200 Comp

Propatilnitrato 10mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

B.M.S 0,31 62,00

153 400 Comp

Sinvastatina 20mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,06 24,00

TOTAL GERAL R$ 19.933,20

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 122/2012
MACEIO MED DIST. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 07.485.803/0001-22

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

12 1.200 Comp

Anlodipina 5mg comprimido -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Vitapan 0,018 21,60

13 600 Comp
Atenolol 50mg comprimido. Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Vitapan 0,016 9,60

21 120 Fr

Brometo de ipatrópio 0,25mg/ml, frasco
c/ 20ml - Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 0,541 64,92

50 10 Fr

Digoxina elixir 0,05mg/ml frasco c/ 60
ml. Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

4,682 46,82

93 100 Fr

Ibuprofeno 50mg/ ml frasco c/30 ml.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Vitapan 1,082 108,20

98 100 Comp

Isossorbida 5mg comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Sanval 0,048 4,80

108 4.800 Comp

Metildopa 250mg comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente

TKS 0,072 345,60

129 1.200 Comp

Nimesulida 100mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Vitapan 0,027 32,40

140 200 Comp

Permanganato de potássio 100mg -
comprimido. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Mariol 0,036 7,20

143 500 Comp

Predinisona 20mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,053 26,50

144 500 Comp

Predinisona 5mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Prati
Donaduzzi

0,023 11,50

169 120 Comp

Verapamil (cloridrato de) 80mg -
comprimido. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Prati
Donaduzzi

0,049 5,88

TOTAL GERAL R$ 685,02

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 123/2012
MAJELA HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 02.483.928/0001-08

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

116 3.600 Amp

Midazolam 5mg/ml - amp 10ml, sol. inj.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Eurofarma 1,88 6.768,00

134 600 Fr/Amp

Omeprazol 40mg - pó liofilizado +
diluente - sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Eurofarma 2,51 1.506,00

136 24.000 Amp

Oxitocina 5UI/ml - amp 1ml - sol. inj.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Eurofarma 0,50 12.000,00

200 200 Fr/Amp

Ganciclovir 500mg pó liofilizado +
diluente. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Eurofarma 43,88 8.776,00

215 850 Fr/Amp

Teicoplanina 400mg pó liofilizado +
diluente. Referência® ou genéricos.
Embalagem c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente

Eurofarma 29,00 24.650,00

TOTAL GERAL R$ 53.700,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 124/2012
SERRAFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 24.345.886/0001-73

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

147 1.200 Fr/Amp

Propofol 10mg/ml - amp 20ml - sol. inj.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Claris 3,14 3.768,00

TOTAL GERAL R$ 3.768,00
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2012
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 00.995.371/0001-50

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

04 60 Fr

Ácidos graxos essenciais, vit. A e E e
lecitina de soja – 100 ml - Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Reymer 3,94 236,40

05 2.400 Amp

Adrenalina , (cloridrato de) 1mg – amp
1ml sol.inj. Embalagens c/dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 0,35 840,00

20 1.800 Comp
Bisacodil 5mg comprimido - Embalagens
c/dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Neoquímica 0,07 126,00

31 400 Comp

Caverdilol 6,25 mg – comprimido. -
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Arrow 0,22 88,00

47 12.000 Comp

Diclofenaco sódico 50mg comprimido.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Geolab 0,015 180,00

79 250 Unid

Glicerina Supositório Adulto.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Brasterapica 0,578 144,50

132 2.400 Amp

Noroadrenalina 2mg/ml - amp 4ml - sol.
inj. Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e egistro em órgão
competente.

Novafarma 0,944 2.265,60

158 36 Fr

Sulfato de salbutamol 100mcg/dose -
fl.200 doses. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Glenmark 5,012 180,43

163 400 Amp

Terbutalina (sulfato de) 0,5mg/ml - amp
1ml sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

Hipolabor 1,523 609,20

168 250 Comp

Varfarina 5mg - comprimido.
Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Teuto 0,16 40,00

172 1.000 Amp

Vitamina B 100mg/2ml - amp 2ml sol.
inj. Embalagens c/ dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

Hypofarma 0,51 510,00

182 48.000 Fr/Amp

Ampicilina 1g - pó liofilizado + diluente.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Teuto 0,983 47.184,00

198 300 Comp

Fluconazol 150mg - comprimido.
Referência® ou genéricos. Embalagem c/
dados de identificação, procedência e
registro em órgão competente.

Prati
Donaduzzi

0,18 54,00

TOTAL GERAL R$ 52.458,13

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 126/2012
UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S/A - CNPJ: 60.665.981/0007-03

Item Qnt. Unid. Especificação Marca V. Unit. R$ V. Total. R$

71 2.000 Amp

Fentanila (citrato de) 0,0785mg/ml sem
conservante – amp 2ml sol.inj.
Embalagens c/dados de identificação,
procedência e registro em órgão
competente.

União
Química

0,46 920,00

110 1.200 Amp

Metilergometrina (maleato de) 0,2mg -
amp. 1ml sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

União
Química

0,90 1.080,00

162 120 Fr/Amp

Suxametônio (cloreto de) 100mg - amp
5ml sol. inj. Embalagens c/ dados de
identificação, procedência e registro em
órgão competente.

União
Química

6,36 763,20

TOTAL GERAL R$ 2.763,20

João Pessoa, 09 de Maio de 2012.

TERMO DE ADESÃO

TERMO DE ADESÃO POSTERIOR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Declaro, para os devidos fins, que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA - IPM adere à Ata de Registro de Preços nº 002/2012, modalidade
Pregão Eletrônico nº 109/2011, realizado pela Universidade Federal de Campina Grande – UFCG,
na condição de órgão carona, conforme requerido através do ofício nº 62/2012 - SUPER/IPMjp,
para contratação de empresa especializada para o fornecimento de passagens aéreas nacionais e
internacionais. Empresa fornecedora CLASSIC VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ:
00.448.994/0001-03, no valor global estimado de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

Atividade: Manutenção dos Serviços Administrativos:

09.122.5001.2603-3.3.90.33 - Passagens e Desp. de Locomoção (9967) (9968)
Subelemento: 03- Passagens Aéreas
Fonte de Recurso: 00 - Recursos Ordinários (R$ 30.000,00)

20 - Recursos Diretamente Arrecadados (R$ 30.000,00)

Atividade: Capacitação de Recursos Humanos:

04.122.5001.2655-3.3.90.33 - Passagens e Desp. de Locomoção (9983) (9984)
Subelemento: 03 - Passagens Aéreas
Fonte de Recurso: 00 - Recursos Ordinários (R$ 5.000,00)

20 – Recursos Diretamente Arrecadado (R$ 5.000,00)

João Pessoa, 02 de maio de 2012

CRISTIANO HENRIQUE SILVA SOUTO
Superintendente do IPM-JP

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 019/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente a locação de imóvel destinado ao funcionamento do Conselho
Tutelar Norte da Secretaria de Educação e Cultura – SEDEC, localizado na Avenida Goiás, nº.
360, Bairro dos Estados, nesta Capital-PB, em favor de ZELMA EVANGELISTA DE
CARVALHO, portadora do CPF nº. 136.622.284-91, no valor mensal de R$ 2.463,14 (dois mil
quatrocentos e sessenta e três reais e quatorze centavos), perfazendo um total de R$
29.557,70 (vinte e nove mil quinhentos e cinqüenta e sete reais e setenta centavos) para um
período de 12 (doze) meses, com fulcro no § 8º, art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações,
de acordo com o Parecer nº. 0156/2012 da ASJUR/COPEL, ratificado pelo Parecer nº.
081/2012 da Controladoria Geral do Município e tendo em vista os elementos que instruem o
Processo Administrativo n.º 2012/030822.

João Pessoa, 04 de maio de 2012.

ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 020/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente à locação de imóvel destinado ao funcionamento do Programa
Família Acolhedora, da Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES, localizado na Rua
Eurípides Tavares, nº. 289, Centro, nesta Capital-PB, em favor de MARLISE CARDOSO,
portadora do CPF nº. 359.698.229-49, no valor mensal de R$ 1.894,39 (hum mil oitocentos e
noventa e quatro reais e trinta e nove centavos), perfazendo um total de R$ 22.732,72(vinte
e dois mil setecentos e trinta e dois reais e setenta e dois centavos) para um período de 12
(doze) meses, com fulcro no § 8º, art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, de acordo com
o Parecer nº. 0169/2012 da ASJUR/COPEL, ratificado pelo Parecer nº. 083/2012 da
Controladoria Geral do Município e tendo em vista os elementos que instruem o Processo
Administrativo n.º 2012/042072.

João Pessoa, 10 de maio de 2012.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 021/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 021/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente à locação de imóvel destinado ao funcionamento do Ponto de
Distribuição do Programa Pão e Leite da Paraíba, da Secretaria de Desenvolvimento Social –
SEDES, localizado na Rua Claridena de Mello, nº. 26, Ernany Sátiro, nesta Capital-PB, em
favor de LUIZ SANTIAGO DE ANDRADE, portador do CPF nº. 067.584.014-72, no valor
mensal de R$ 262,42 (duzentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), perfazendo um
total de R$ 3.149,10 (três mil cento e quarenta e nove reais e dez centavos) para um período de
12 (doze) meses, com fulcro no § 8º, art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, de acordo
com o Parecer nº. 0168/2012 da ASJUR/COPEL, ratificado pelo Parecer nº. 082/2012 da
Controladoria Geral do Município e tendo em vista os elementos que instruem o Processo
Administrativo n.º 2012/040769.

João Pessoa, 10 de maio de 2012.
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ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

ROSA DE FÁTIMA GONDIM DO NASCIMENTO
Secretária da Administração

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 022/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente à locação de imóvel destinado ao funcionamento do Depósito
de Material da Secretaria da Administração – SEAD, localizado na Rua Walfredo Guedes
Pereira Sobrinho, nº. 20, Água Fria, nesta Capital-PB, em favor de WALESCA CARVALHO
AMORIM PEREIRA, portadora do CPF nº. 916.834.244-68, no valor mensal de R$3.300,00
(três mil e trezentos reais), perfazendo um total de R$. 39.600,00 (trinta e nove mil e
seiscentos reais) para um período de 12 (doze) meses, com fulcro no § 3º, art. 62, da Lei n.º
8.666/93 e suas alterações, de acordo com o Parecer nº. 0107/2012 da ASJUR/COPEL,
ratificado pelo Parecer nº. 088/2012 da Controladoria Geral do Município e tendo em vista os
elementos que instruem o Processo Administrativo n.º 2012/005781.

João Pessoa, 30 de abril de 2012.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 023/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 023/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente à locação de imóvel destinado ao funcionamento da Unidade
do Centro de Referência Especializado da Assistência Social e Proteção e Atendimento
Especializado à Famílias e Indivíduos - CREAS/PAEFI, da Secretaria de Desenvolvimento
Social – SEDES, localizado na Rua Treze de Maio, nº. 508, Centro, nesta Capital-PB, em favor
de JOSÉ RIBEIRO FARIAS SOBRINHO, portador do CPF nº. 002.445.704-34, no valor
mensal de R$ 3.149,10 (três mil cento e quarenta e nove reais e dez centavos), perfazendo
um total de R$ 37.789,20 (trinta e sete mil e setecentos e oitenta nove reais e vinte centavos)
para um período de 12 (doze) meses, com fulcro no § 8º, art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas
alterações, de acordo com o Parecer nº. 0147/2012 da ASJUR/COPEL, ratificado pelo Parecer
nº. 072/2012 da Controladoria Geral do Município e tendo em vista os elementos que instruem
o Processo Administrativo n.º 2012/014482.

João Pessoa, 10 de maio de 2012.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2012

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 024/2012, com base legal no art. 24, inc.
x, da Lei n º 8.666/93, referente à locação de imóvel destinado ao funcionamento da Sede da
Secretaria de Juventude, Esporte e Recreação - SEJER, localizado na Rua Camilo de Holanda,
nº. 890, Centro, nesta Capital-PB, em favor de JOSÉ MAURÍCIO LIMA DE FARIAS,
portador do CPF nº. 003.236.914-04, no valor mensal de R$ 3.348,54 (três mil trezentos e
quarenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), perfazendo um total de R$.
40.182,51(quarenta mil cento e oitenta e dois reais e cinqüenta e um centavos) para um período
de 12 (doze) meses, com fulcro no § 3º, art. 62, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, de acordo
com o Parecer nº. 0118/2012 da ASJUR/COPEL, ratificado pelo Parecer nº. 087/2012 da
Controladoria Geral do Município e tendo em vista os elementos que instruem o Processo
Administrativo n.º 2012/030986.

João Pessoa, 30 de abril de 2012.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Luis Eduardo Leal Nunes
Pregoeiro

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PROCESSO Nº. 2012/0742 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2012

Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada na
Realização de Serviços de Recapagem de Pneus.

Com base nas informações constantes no referido Pregão e em cumprimento aos termos do
artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho o parecer da
Assessoria Jurídica e ADJUDICO o procedimento ora escolhido, para Contratação de
Empresa Especializada na Realização de Serviços de Recapagem de Pneus, ora licitado
em favor da empresa Elis Rejane Vieira, inscrita no CNPJ Nº. 03.723.339/0002-95, pelo
valor total de R$ 74.200,00 (setenta e quatro mil e duzentos reais), por atender aos ditames da
Lei.

João Pessoa, 10 de maio de 2012.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO Nº. 2012/0742 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2012

Objeto: Sistema de Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada na
Realização de Serviços de Recapagem de Pneus.

Com base nas informações constantes no referido Pregão e em cumprimento aos termos do
artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho parecer da Assessoria
Jurídica, e HOMOLOGO o procedimento ora escolhido para Sistema de Registro de Preços
para Contratação de Empresa Especializada na Realização de Serviços de Recapagem
de Pneus, ora licitado em favor da empresa Elis Rejane Vieira, inscrito no CNPJ Nº.
03.723.339/0002-95, pelo valor de R$ 74.200,00 (setenta e quatro mil e duzentos reais) com
base no Art. 7º, inciso IV, do Decreto nº 3.555/2000 e Art. 4º, Inciso XXII, da Lei n.º
10.520/2002, em consequência, fica convocado o proponente para assinatura da ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS e o consequente instrumento de contrato, nos termos do art. 64,
caput, da Lei nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 desta lei.

João Pessoa, 10 de maio de 2012.

Convocatória para inscrição e seleção de fotógrafos para composição da
mostra coletiva “fotografia paraibana”

OBJETO: Selecionar 15 (quinze) fotógrafos com trabalhos em fotografia, de
livre temática e técnica, para uma mostra (exposição) que fará parte da
programação do projeto desta fundação intitulado Setembro Fotográfico.

ATO DE HOMOLOGAÇÃO

Em observância à Lei Federal 8.666/93, usando das atribuições a mim
conferidas.

HOMOLOGO

Convocatória para inscrição e seleção de fotógrafos para composição da
mostra de fotógrafos paraibanos que tem por objetivo selecionar 15
(quinze) fotógrafos com trabalhos em fotografia, de livre temática e
técnica, para uma mostra (exposição) que fará parte da programação do
projeto desta fundação intitulado Setembro Fotográfico

Dê-se ciência e cumpra-se.

João Pessoa, 06 de Maio de 2012.

Lúcio Sérgio de Oliveira Vilar
Diretor Executivo

Convocatória Nº 03/2012

CONVOCATÓRIA DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO DE FOTOGRAFOS PARA
COMPOSIÇÃO DA MOSTRA COLETIVA ‘FOTOGRAFIA PARAIBANA’ E
CATÁLOGO.

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Fundação Cultural de João Pessoa
– FUNJOPE, pessoa jurídica de direito público interno, sem fins lucrativos, CNPJ:
010724740001-01, com sede na Avenida Duque de Caxias, 352, Centro, João Pessoa –
PB, CEP 58010-821, com os privilégios legais atribuídos às entidades de utilidade pública,
representada por seu Diretor Executivo, no uso de suas atribuições legais e pela
competência delegada pela Lei Municipal nº 7.852 de 24 de Agosto de 1995, e Decretos
Municipais 2.897/95 e 3.126/97, pautado no artigo 22, inciso IV, da Lei 8.666, de 21 de
Junho de 1993, com o objetivo de incentivar, divulgar e valorizar a produção fotográfica
paraibana torna público que de 20 de junho a 10 de julho de 2012 estarão abertas as
inscrições para seleção de 15 fotografias para compor a mostra fotográfica, dentro da
programação do Projeto Setembro Fotográfico.
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1. OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente Convocatório a seleção de 15 fotógrafos com trabalhos
em fotografia, de livre temática e técnica, para uma mostra (exposição) que fará parte da
programação do projeto desta fundação intitulado Setembro Fotográfico.

1.2 Os fotógrafos selecionados receberão Premiação no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil
reais), para viabilizar a exposição das obras selecionadas na referida mostra, com duração
de 30 dias, na cidade de João Pessoa/PB.

2. PROPONENTE

2.1 Poderão inscrever-se Pessoas Físicas, maiores de 18 (dezoito) anos, paraibanos e
radicados na Paraíba.

2.2 É vedada a inscrição, direta e indireta, de integrantes da Comissão de Seleção desta
Convocatória e de servidores públicos municipais, assim entendidos todo e qualquer
servidor (prestador de serviço, comissionado e efetivo) da Administração Direta e Indireta,
como também a de pessoas que tenham vinculo de parentesco até o terceiro grau com as
citadas categorias.

3. INSCRIÇÕES

3.1 As inscrições poderão ser realizadas no período de 20 de Junho a 10 de Julho 2012, até
zero hora, via e-mail (setembrofotografico2012@gmail.com), via Correios; levando em
consideração a data da postagem até 10 de julho de 2012 ou presencialmente na Fundação
Cultural de João Pessoa (Funjope) no período da manhã (8:00h às 12:00h e de 14h ás 18h),
entrega em envelope lacrado. O não cumprimento dos prazos estabelecidos implica na
eliminação da inscrição.

3.2 Para efetuar a inscrição os proponentes devem enviar e-mail ou gravar CD/DVD (caso
a inscrição seja presencial ou via Correios) com o material solicitado nos itens 3.3.1 e
3.3.2.

3.3 Cada fotógrafo concorrente poderá inscrever um ensaio com 10 (dez) fotografias, das
quais serão selecionadas 03(três) fotografias.

3.3.1 DOCUMENTOS:

a. Os anexos (I, II, III e IV) presentes no final desta convocatória estarão disponíveis
no site www.joaopessoa.pb.gov.br. Todos devem ser entregues devidamente preenchidos e
assinados em caso de inscrição presencial, via Correios ou por e-mail. No caso da
inscrição via e-mail digitalize os anexos (I, II e III) preenchidos e assinados e envie
juntamente com outros;

b. Copia da Cédula de Identidade/RG ou CNH, devidamente legível;

c. Cópia do CPF (Cadastro de Pessoa Física);

d. Comprovante de residência (Conta de luz, água, telefone) emitido há no máximo
três meses e condizente com o endereço da certidão municipal.

e. Certidão Negativa de Tributos Municipais da cidade do selecionado (Válida);

f. Comprovante de domicilio bancário com o nº do banco, nº. da agência e nº. da
conta corrente;

g. Certidão Negativa da União;

3.3.2 ANEXOS:

a. Currículo simplificado do artista, com ênfase na área de fotografia, informar a
cidade natal e cidade onde reside;

b. Ensaio Fotográfico com 10 (dez) fotografias em JPEG devidamente nomeadas
conforme orientação abaixo:

NÚMERO DA FOTO _TÍTULO DO ENSAIO_FORMA DE CAPTURA_ANO.jpeg

Exemplo:

01 _SERTANEJOS_DIGITAL_2010.jpeg

02 _SERTANEJOS_DIGITAL_2010.jpeg

03_...

*Observação sobre a forma de captura:

Para captura digital, digite: DIGITAL
Para captura em negativo colorido, digite: NEGATIVOCOR
Para captura em negativo preto e branco, digite: NEGATIVOPB
Para captura em cromo/slide, digite: DIAPOSITIVO

c. As fotografias deverão ser enviadas em resolução suficiente para serem
visualizadas na tela do computador (resolução mínima de 1024x768 pixels ou
proporcional), entretanto, o arquivo original deverá ter resolução suficiente para
suportar ampliação no tamanho mínimo de 30x45cm a 300dpi.

d. Informações e materiais adicionais que possam acrescentar dados sobre os
trabalhos inscritos e contribuir para sua avaliação.

e. Anexos desta convocatória de I a III preenchidos e assinados.

3.3.3 A FUNJOPE fornecerá comprovante de inscrição via e-mail.

3.4 Nesta Convocatória não poderão se inscrever menores de 18 anos.

3.5 Em nenhuma hipótese serão aceitas inscrições ou entrega de qualquer documento ou
material fora do prazo, forma e demais condições estabelecidas nesta Convocatória e em
seus Anexos.

3.6 Não serão aceitas inscrições de trabalhos pertencentes ao acervo de terceiros.

3.7 Serão de responsabilidade do proponente ao se inscrever e em caso de seleção:

a. Todas as despesas com molduras, ampliações fotográficas nas dimensões mínimas
de 30cm x 45cm e outros equipamentos para apresentação das obras a serem
expostas;

b. A veracidade dos documentos apresentados;

3.8 A apresentação dos arquivos com erro de leitura ou resolução insuficiente para ser
ampliado implicará na nulidade da inscrição.

3.9 Não serão aceitas modificações na proposta, nem entrega de materiais adicionais,
depois de realizada a inscrição.

4. SELEÇÃO

4.1 A seleção será realizada da seguinte maneira:

4.1.2 SELEÇÃO - Realizada por uma Comissão externa composta por 03 (três) integrantes
de reconhecida atuação na área de fotografia.

4.1.3 AVALIAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO – Realizada por dois
servidores da FUNJOPE especialmente designados através de Portaria pelo Diretor
Executivo;

4.2 Serão levados em conta para a avaliação dos trabalhos inscritos os seguintes critérios:

a. Valor artístico-cultural da obra;
b. Qualidade Técnica.

4.3 O conjunto de trabalhos será avaliado, individualmente, pelos membros da Comissão,
sendo atribuída nota de 01 (um) a 05 (cinco) pontos para cada critério de avaliação, com
os seguintes pesos:

a. Mérito artístico-cultural – peso 3;
b. Qualidade Técnica – peso 2;

4.4 O resultado final do Concurso apurado pela Comissão de Seleção, consignado em
ata, será homologado pelo Diretor Executivo e publicado no Semanário Oficial com
indicação do nome do proponente.

4.5 Após a publicação do resultado final, o proponente selecionado já deverá ser
considerado como convocado para, no prazo máximo de 03 (três) dias, assinatura de
Termo de Compromisso, cuja minuta integra o Anexo IV desta Convocatória e renovar
documentações que porventura tiverem seu prazo de validade expirado;

4.6 O valor total previsto na Convocatória será repassado através de depósito em conta
corrente individual, em nome do selecionado.

5. DA REMUNERAÇÃO

5.1 Para o recebimento da premiação estará condicionada a assinatura de Termo de
Compromisso.

5.2 O total de premiação perfaz o montante de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

5.3 O valor do prêmio a ser pago a cada proponente contemplado, será feito em uma única
parcela.

5.4 Do valor total do prêmio a ser pago, serão deduzidos os tributos previstos na legislação
em vigor.

6.0 Da Dotação
As despesas correrão pelas dotações orçamentárias a seguir:

04.128.5269.2.451 – Programa de Formação e Capacitação de Artistas e Agentes
Culturais.
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.361.5269.2.434 – Programa Arte na Educação
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5269.2.435 – Projetos Especiais de Arte, Cultura, Identidade e Diversidade
Cultural.
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5269.2.455 – Programa de Pesquisa, Formação e Capacitação na Área de Arte
e Cultura.
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
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13.392.5270.2.436 – Programa de Fomento ao Audiovisual
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5270.2.438 – Programa de Fomento à Literatura
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5270.2.439 – Programa de Fomento à Música
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5270.2.440 – Programa de Fomento à Cultura Popular
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5270.2.456 – Programa de Fomento às Artes Visuais
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
13.392.5270.2.469 – Programa de Fomento as Artes Cênicas
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

7 . CRONOGRAMA

06 de maio de 2012 Publicação do Edital.

20 de junho a 10 de julho de 2012 Inscrição das fotografias.

11 de julho de 2012 Análise e Seleção das fotografias inscritas.

12 de julho de 2012 Análise das condições de habilitação.

13 de Julho Divulgação com a lista dos selecionados

16 a 20 de Julho Prazo para Recurso

24 de Julho Divulgação do Resultado Final

30 e 31 de Julho Prazo para assinar Termo de Compromisso
e renovar documentações vencidas.

8. DAS PENALIDADES

8.1 O não cumprimento das exigências deste EDITAL ou de qualquer das cláusulas do
Termo de Compromisso a ser celebrado, implicará na inabilitação do premiado para firmar
novos compromissos com a Fundação Cultural de João Pessoa, além de ficar o mesmo
obrigado a devolver a importância recebida, com juros de mercado e correções legais, não
obstante às penas e sanções legais cabíveis, além de ficar impossibilitado, pelo prazo
máximo de 02 (dois) anos, de contratar ou licitar com a Fundação Cultural de João Pessoa,
assegurado o contraditório e a ampla defesa previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 As obrigações a serem assumidas pelos fotógrafos selecionados estão previstas na
minuta do Termo de Compromisso - Anexo IV desta Convocatória.

9.2 O proponente selecionado que não comparecer para assinar o Termo de Compromisso,
perderá, automaticamente, o direito à premiação.

9.3 Cada proponente, no ato da inscrição, declara, nos termos do ANEXO II, que todos os
elementos ou tipos de trabalhos utilizados ou incluídos não violam qualquer direito de uso
de imagem ou de propriedade intelectual de terceiros, concordando em assumir exclusiva
responsabilidade legal por reclamação, ação judicial ou litígio, seja direta ou
indiretamente, decorrente da exibição ou uso dos trabalhos.

9.4 Os casos omissos serão decididos pela Direção Executiva da FUNJOPE juntamente
com a Comissão de Seleção.

9.5 Integram a presente Convocatória os seguintes Anexos: I – Formulário de Inscrição; II
– Autorização de uso da Obra para os fins previstos neste edital; Item III - Declaração da
não violação de direito ao uso de imagem ou de propriedade intelectual de terceiros.
Anexo IV – Minuta do Termo de Compromisso.

9.6 Informações e esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-mail:
setembrofotografico2012@gmail.com, fazendo constar, no campo assunto, a citação:
Convocatória nº. 003 /2012.

9.7 Caso não haja propostas inscritas ou o número de inscrições for insuficiente para
realização da seleção a FUNJOPE se reserva ao direito de anular esta Convocatória.

9.8 Estabelecida à falta de uma das documentações (de um selecionado), pessoa física,
será convocado o proponente imediatamente classificado.

9.9 A inscrição do concorrente implica a prévia e integral concordância das normas deste
Regulamento;

9.10 De acordo com o art. 111 da Lei Federal 8.666/93, os participantes desta
convocatória deverão ceder à Funjope, sem qualquer ônus adicional e mediante declaração
expressa, o direito de uso quer em meio virtual ou impresso, das imagens fotográficas. As
fotografias selecionadas, cujos direitos autorais deverão ser declarados mediante
declaração do fotografo. A Funjope será detentora das obras virtuais, fazendo parte do
acervo da Fundação, que poderá publicá-las no portal da Prefeitura Municipal ou em
outros meios virtuais. A cessão dos direitos patrimoniais da(s) fotografia(s) selecionada(s)
para mostra, não é exclusiva, podendo os detentores dos direitos autorais, utilizarem –na(s)
livremente, sem necessidade de prévia autorização da Funjope; (ANEXO –III)

Lúcio Sérgio de Oliveira Vilar
Diretor Executivo

9.11 As fotografias selecionadas só poderão ser utilizadas em exposições e/ou mostras
virtuais promovidas pela FUNJOPE para percorrer as festas do calendário cultural da
cidade, escolas, entidades e outros locais onde a instituição desenvolva ou esteja
desenvolvendo alguma atividade e sem fins lucrativos.

9.12 A documentação dos proponentes inabilitados, se não retirada no prazo de 30 (trinta)
dias contados da data de divulgação do resultado final do presente Concurso no Diário
Oficial do Estado, permitirá sua inutilização pela FUNJOPE.

João Pessoa, 06 de Maio de 2012.

ANEXO - I

DADOS DO FOTÓGRAFO CONCORRENTE (Pessoa Física)

Nome Completo:

Nome Artístico:

Título do Ensaio:

RG / UF nº:

CPF nº:

E-mail:

Telefone Fixo:

Telefone Celular:

Endereço: Rua / Avenida / Praça:

Nº:

Complemento:

Bairro:

Município:

CEP:

Local e Data: Assinatura:

Anexo II

AUTORIZAÇÃO PARA USO DE IMAGEM DE OBRAS

Eu, (nome completo) __________________________, portador do RG n° ____________,
inscrito no CPF sob o n° ________________, residente à
_____________________________, declaro e reconheço, sob as penas da Lei nº 9.610/98,
ser o único titular dos direitos morais e patrimoniais de autor do conjunto de trabalhos em
fotografia selecionado pela CONVOCATÓRIA DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO DE
FOTOGRAFOS PARA COMPOSIÇÃO DA MOSTRA COLETIVA
‘FOTOGRAFIA PARAIBANA’ E CATÁLOGO.

1) Através deste instrumento, autorizo a utilização gratuita de reproduções de
imagens do mencionado conjunto de trabalhos de forma virtual e impressa
(catálogo) pela Fundação Cultural de João Pessoa – Funjope, CNPJ:
010724740001-01, situada à Rua Duque de Caxias, Centro, João Pessoa, Paraíba,
para o fim exclusivo de comunicação institucional da Funjope, bem como permito
a veiculação do arquivo encaminhado ilimitadas vezes e por período de tempo
indeterminado nas formas referidas no item 8.10;

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que autorizo o uso acima descrito sem
que nada haja a ser reclamado a título de direitos autorais e conexos.

João Pessoa, ____ de __________ de 2012.

___________________________________________

(Nome completo e assinatura do Autor)
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Anexo III

DECLARAÇÃO

Eu, (nome completo) _________________, portador do RG n° ________, inscrito
no CPF sob o n° _____________, residente à
______________________________, declaro que todos os trabalhos (fotografias)
propostos para a seleção da CONVOCATÓRIA DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO
DE FOTOGRAFOS PARA COMPOSIÇÃO DA MOSTRA COLETIVA
‘FOTOGRAFIA PARAIBANA’ E CATÁLOGO não violam qualquer direito de
uso de imagem ou de propriedade intelectual de terceiros, concordando em assumir
exclusiva responsabilidade legal por reclamação, ação judicial ou litígio, seja direta
ou indiretamente, decorrente da exibição ou uso dos trabalhos.

João Pessoa, ____ de __________ de 2012.

___________________________________________

(Nome completo e assinatura do Autor)

Anexo IV – Termo de Premiação e Compromisso

Termo de Premiação e Compromisso nº. XXXX/2012

Termo de Premiação e Compromisso em virtude de seleção de proposta para
exposição fotográfica, que entre si celebram a FUNDAÇÃO CULTURAL DE
JOÃO PESSOA, doravante denominada SELECIONADORA, e do outro lado
XXXXXXXX, doravante denominado SELECIONADO, mediante condições
expostas nas Clausulas a seguir denominadas.

A FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no CGC/MF sob o nº. 01.072.474/0001-01, estabelecida
na Rua. Duque de Caxias, nº. 352, Centro, João Pessoa PB, neste ato representada
pelo seu Diretor Executivo, Sr. LÚCIO SÉRGIO DE OLIVEIRA VILAR,
brasileiro, residente e domiciliado na Rua. Dr. Jaime Lima 40, Bairro dos Estados,
CEP. 58.030-230 – João Pessoa/PB, portador do RG nº 787.786 SSP/PB e do CPF
nº 312.893.984-53, doravante denominada PREMIADOR, e de outro lado o (a)
__________________________________, (nacionalidade), (estado civil), (RG,
CPF ou documento oficial), residente e domiciliado a
__________________________________________, CEP: _________________,
______________/RN, doravante denominado(a) PREMIADO/OCUPANTE,
firmam o presente Termo de Premiação e Compromisso em conformidade com o
Edital nº 003/2012, com a observância das seguintes cláusulas:

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Premiação e Compromisso tem por objeto a exposição
fotográfica que fará parte do Projeto Setembro Fotográfico, em decorrência do
Edital para inscrição e seleção de fotógrafos para composição da mostra coletiva
“fotografia paraibana”.

II – CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇOES DA PREMIADORA:

2.1 Premiar o selecionado no valor indicado em Edital;

2.2. A premiadora não se responsabiliza pelo uso de imagem ou qualquer
obra de propriedade intelectual usada pelo premiado/ocupante.

2.3. Fica facultado a premiadora, para divulgação, o uso de imagens
produzidas pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, durante a realização do
Setembro Fotográfico.

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO
PREMIADO/OCUPANTE

3.1 Cobrir as despesas com a moldura da fotografia conforme especificado em
Edital;

3.2 Cumprir todas as disposições exigidas no Edital.

IV – CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES:

4.1. O não cumprimento das cláusulas contidas no Edital de seleção e no
presente Termo implicará na declaração de inidoneidade, bem como a tomada das
medidas administrativas e judiciais cabíveis.

4.2. A inexatidão ou falsidade documental implicará na eliminação
sumária da respectiva proposta, sendo declarados nulos de pleno direito a inscrição
de todos os atos dela decorrentes.

As partes elegem o foro da comarca de João Pessoa, como o único competente para
dirimir quaisquer divergências oriundas deste contrato, renunciando a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim terem ajustado, declaram as partes aceitar todas as disposições
estabelecidas no contrato, firmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma,
assinadas pelas partes e testemunhas abaixo.

João Pessoa, _____ de ______________________ de 2012.

__________________________________________________

Lucio Sergio de Oliveira Vilar

Diretor Executivo

___________________________________________________

Premiado

Testemunhas:

1. _________________________________________ CPF:
______________________

2. _________________________________________ CPF:
______________________
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CÂMARA MUNICIPAL

PORTARIA Nº 035 / 2012

RESOLVE:

Art. 1° – EXONERAR, PAULA HENRIQUES FRANÇA DE FREITAS, matrícula
9.160-0, da Função Gratificada de DIRETOR DO NÚCLEO DE RECURSOS
HUMANOS – FSAL-1.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa-PB, 16 de março de 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas
pelo Regimento Interno,art.26, no inciso XXIX, do referido diploma;

PORTARIA Nº 036 /2012.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, SONIA MAGNA CAVALCANTE NOVAIS, matrícula 9.067-
1, para exercer a Função de CHEFE DE MOVIMENTAÇÃO PARLAMENTAR
E REDAÇÃO FINAL – FIAL-1.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa-PB, 16 de março de 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas
pelo Regimento Interno,art.26, no inciso XXIX, do referido diploma;

PORTARIA Nº 038 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais e, de acordo com o Art. 20, IV, da Resolução nº
05 de 18 de dezembro de 2003 combinado com o Art. 3º da Lei 8.468/1997,
alterado pela Lei 9.321/2000;

RESOLVE:

Art. 1° – CONCEDER, Gratificação de Atividade Especial - GAE, ao servidor
ROBERTO COSTA CALDAS, matricula 9.099-9, ocupante do Cargo Efetivo de
Consultor Técnico dessa Casa Legislativa.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 01 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 039 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Progressão Funcional ao servidor JOSÉ CAMILO
MACEDO MARINHO, matricula 9.146, ocupante do Cargo Efetivo de Consultor
Técnico, para o Nível IV da Classe “C” da Tabela III do Anexo IV da Lei
11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 23 de fevereiro de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.
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PORTARIA Nº 040 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Progressão Funcional ao servidor JOSÉ CARLOS C DE
ALBUQUERQUE, matricula 9.106, ocupante do Cargo Efetivo de Agente de
Segurança, para o Nível III da Classe “D” da Tabela I do Anexo IV da Lei
11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 15 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 041 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Progressão Funcional a servidora MARIA DE FÁTIMA
RIBEIRO DA SILVA, matricula 9.113, ocupante do Cargo Efetivo de Consultor
Técnico, para o Nível II da Classe “D” da Tabela III do Anexo IV da Lei
11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 08 de fevereiro de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 042 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Progressão Funcional a servidora TELMA BATISTA
RAMOS MARTINS, matricula 9.088, ocupante do Cargo Efetivo de Técnico
Legislativo, para o Nível IV da Classe “C” da Tabela II do Anexo IV da Lei
11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 12 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 043 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Progressão Funcional a servidora TERESA DE L DA S
FERREIRA, matricula 9.108, ocupante do Cargo Efetivo de Agente do Setor
Odontológico, para o Nível II da Classe “D” da Tabela II do Anexo IV da Lei
11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 13 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.
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PORTARIA Nº 044 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais;

CONSIDERANDO: a Lei nº 11388/2008 que estabeleceu regras e perspectiva
para o desenvolvimento funcional dos servidores da Câmara Municipal de João
Pessoa;

CONSIDERANDO: ainda, os documentos juntados e o parecer favorável da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal de João Pessoa;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, Promoção e Progressão Funcional ao servidor CARLOS
ALBERTO CRISPIM JUNIOR, matricula 9.051, ocupante do Cargo Efetivo de
Consultor de Planejamento de Finanças, para o Nível III da Classe “D” da
Tabela III do Anexo IV da Lei 11.388/2008.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 02 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 045 / 2012

RESOLVE:

Art. 1° – EXONERAR, NATASSIA PESSOA FERREIRA BARBOSA, matrícula
11.606, do Cargo Comissionado de DIRETOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO
– DSAL-3.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa-PB, 16 de março de 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas
pelo Regimento Interno,art.26, no inciso XXIX, do referido diploma;

PORTARIA Nº 046 / 2012

RESOLVE:

Art. 1° – NOMEAR LEONARDO RODRIGUES DA COSTA, matricula 12.798,
para exercer o Cargo Comissionado de DIRETOR DA ESCOLA DO
LEGISLATIVO–DSAL-3, servindo-lhe de título a presente Portaria.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa-PB, 16 de março de 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas
pelo Regimento Interno,art.26, no inciso XXIX, do referido diploma;

PORTARIA Nº 047 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de
suas atribuições regimentais e, de acordo com o Art. 20, IV, da Resolução nº 05
de 18 de dezembro de 2003, combinado com o Art. 3º da Lei 8.468/1997,
alterado pela Lei 9.321/2000;

RESOLVE:

Art. 1° – CANCELAR, a Gratificação de Atividade Especial – GAE, da servidora
abaixo relacionada em Cargo Comissionado dessa Casa Legislativa:

MATRÍC. NOME CARGO

11.606 NATASSIA PESSOA FERREIRA BARBOSA
DIRETOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO –
DSSAL-3

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa-PB, 16 de março de 2012.
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PORTARIA Nº 048 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de suas
atribuições regimentais e, de acordo com o Art. 20, IV, da Resolução nº 05 de 18 de
dezembro de 2003, combinado com o Art. 3º da Lei 8.468/1997, alterado pela Lei
9.321/2000;

RESOLVE:

Art. 1° – CONCEDER, Gratificação de Atividade Especial – GAE, ao servidor abaixo
relacionado em Cargo Comissionado dessa Casa Legislativa:

MATRÍC. NOME CARGO

12.798 LEONARDO RORIGUES DA COSTA
DIRETOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO –
DSAL-3

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março de 2012.

PORTARIA Nº 049 / 2012

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de suas
atribuições regimentais e, de acordo com o Art. 20, IV, da Resolução nº 05 de 18 de
dezembro de 2003, combinado com o Art. 3º da Lei 8.468/1997, alterado pela Lei
9.321/2000;

RESOLVE:

Art. 1º – CONCEDER, Gratificação de Atividade Especial – GAE, aos servidores abaixo
relacionados ora à Disposição dessa Casa Legislativa:

NOME MATRICULA ORGÃO DE ORIGEM
ADRIANO SILVA ALMEIDA 12.805 EMLUR
DILANE ESTRELA VILAR 12.821 EMLUR

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, retroagindo seus efeitos a 01 de
março de 2012.

João Pessoa – PB, 16 de março 2012.

PORTARIA Nº 050 / 2012

RESOLVE:

Art.1º - EXONERAR, os servidores abaixo relacionados, ocupantes dos Cargos Comissionados.
Nº Matric

ula
Nome Cargo

01 12.450 SEVERINO ANGELO JANUÁRIO ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

02 12.689 JOSÉ EDVANDRO SILVA DOS SANTOS ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

03 12.555 RAISSA MATEUS ASSESS PARL DE GAB DE VER – AP-GV

04 11.729 ALEXANDRE MACEDO DE ALBUQUERQUE ASSESS PARL DE GAB DE VER – AP-GV

05 12.530 EVELYNNE TAMARA DE PONTES LIMA ASSESS PARL DE GAB DE VER – AP-GV

06 12.481 MARILANGE DA SILVA ALMEIDA CHEFE DE GAB DE VEREADOR - CGV

07 12.508 JOÃO EVANGELISTA GUEDES FILHO ASISTEBTE DE GAB DE VER – AGV

08 11.791 SERGIO DE LIMA LUCENA ASSESS PARL ESP DE GAB VER – APE-GV

09 12.659 THIAGO ANDERSON CARVALHO DE MELO ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

10 10.419 FELIX FRANCISCO DE BRITO ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

11 12.117 JOSENILDO PEREIRA FERREIRA ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

12 12.119 RICARDO JOSÉ VIEIRA ASSESS PARL DE GAB DE VER – AP-GV

13 11.832 ANDREA PATRICIA TEOTONIO DE LIMA ASSESS ESP DE GAB DE VER – AE-GV

14 11.828 ODAIR FERREIRA DE MELO ASSESS PARL DE GAB DE VER – AP-GV

15 11.822 PRISCILA VIEIRA DA COSTA ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

16 11.082 THIAGO CHACON DELGADO CHEFE DE GAB DE VEREADOR – CGV

17 12.778 RILLEY PEREIRA DA SILVA ASSISTENTE DE GAB DE VER – AGV

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 01 de março de 2012.

João Pessoa - PB, 16 de março 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de suas atribuições
regimentais e, de conformidade com a Lei 11.301/2007;

PORTARIA Nº 053 / 2012

RESOLVE:

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 535/2005, que concede aposentadoria
por INVALIDEZ PERMANENTE, à servidora MARIA OLIVEIRA PEREIRA, Redator
de Debates, matricula 9.019-1, referencia XII, com Proventos Integrais, em face da
competência de EMISSÃO do então Presidente Severino Paiva.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir de 01 de março de 2012.

João Pessoa - PB, 17 de abril 2012.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA no uso de suas
atribuições, que lhe são conferidas pelo inciso XXIX do Art.26 combinado com o
inciso V do Art.28 e o Art.29, todos do Regimento Interno desta Casa, bem como, o
que consta no Processo 08266/08; e de conformidade com a RESOLUÇÃO RC2 TC
44/2012, pela 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba;
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EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 08/2010

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 103-1-12-000103-1/2010

ORIGEM: Convite n° 08/2010

CONTRATANTE: Câmara Municipal de João Pessoa

CONTRATADA: CLARO S/A.

FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

OBJETO: fornecimento de assinatura de linhas de telefonia celular.

DATA DA ASSINATURA: 02 de abril de 2012.

VIGÊNCIA: 12 ( doze ) meses.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2012 – AQUISIÇÃO DE SPLITS

Acatando despacho apresentado pela Comissão Licitação desta Casa Legislativa,
inclusive parecer da Douta Procuradoria Especializada nº 023/2012, referente ao
Processo nº 104-3-459-000186-1/2012, na modalidade de Pregão Presencial nº
03/2012, com o objetivo de contratação de empresa especializada no ramo para
fornecimento de condicionadores de ar tipo Split destinados à Câmara Municipal de
João Pessoa-Pb, HOMOLOGO o procedimento processual em epígrafe e
ADJUDICO-O em favor da empresa MAGNO E FILHOS LTDA., CNPJ Nº
12.224.867/0001-00, no valor global de R$ 17.900,00 (dezessete mil e novecentos
reais). PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 26 de abril de 2012.


